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1. Apresentação 

O zoneamento ecológico-econômico (ZEE) é um instrumento para planejar e ordenar o 

território, harmonizando as relações econômicas, sociais e ambientais. Demanda um 

efetivo esforço de compartilhamento institucional, voltado para a integração das ações e 

políticas públicas, bem como a articulação com a sociedade civil, integrando seus 

interesses em torno de um pacto pela gestão do território (BRASIL, 2014a). Nos últimos 

anos, o ZEE tem sido a proposta do governo brasileiro para apoiar as decisões de 

planejamento do desenvolvimento e do uso do território nacional em bases sustentáveis, 

integrando o Plano Plurianual (PPA) do governo federal a partir do ano 2000 (BRASIL, 

2014b), sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente e execução descentralizada 

por diversos órgãos federais e estaduais. O ZEE deve obedecer os critérios definidos pelo 

Decreto Presidencial nº 4.297, de 10 de julho de 2002 (BRASIL, 2014a), alterado pelo 

Decreto Presidencial nº 6.288, de 6 de dezembro de 2007 (BRASIL, 2014b), e considerar, 

ainda, o Decreto Presidencial nº 7.378, de 1º de dezembro de 2010 (BRASIL, 2014c), que 

aprova o Macrozoneamento ecológico-econômico da Amazônia Legal. Além disso, sua 

execução deve seguir as Diretrizes Metodológicas publicadas pelo Ministério do Meio 

Ambiente (BRASIL, 2006, 2014d). 

A elaboração do ZEE é uma determinação legal conferida pelo Decreto Federal 

nº 7.378/2010 (BRASIL, 2014c), que instituiu a elaboração deste instrumento em todos 

estados da Amazônia Legal. O Estado do Maranhão ainda não dispunha de um ZEE 

concluído segundo os critérios legais e as diretrizes metodológicas estabelecidas. 

Entretanto, dispunha de uma série de dados numéricos e cartográficos em formato digital, 

reunidos pela Embrapa Monitoramento por Satélite e por outras instituições, com o objetivo 

de constituir uma base para o ZEE.  

O governo do Estado do Maranhão encomendou uma proposta à Embrapa 

Monitoramento por Satélite para a execução do ZEE considerando como escala cartográfica 

de referência a de 1:1.000.000 e, assim, denominando o projeto de Macrozoneamento 

ecológico-econômico (MacroZEE) do Estado do Maranhão. A escala de referência para o 

desenvolvimento deste MacroZEE será compatível com as funções estabelecidas para essa 

escala no Decreto nº 6.288, de 6 de dezembro de 2007, artigo 6-A, parágrafo 1º, inciso I: 

“indicativos estratégicos de uso do território, definição de áreas para detalhamento do ZEE, 
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utilização como referência para definição de prioridades em planejamento territorial e 

gestão de ecossistemas” (BRASIL, 2007). 

A proposta aprovada de execução física e orçamentária para a elaboração do 

MacroZEE pela equipe da Embrapa Monitoramento por Satélite tem apoio da Embrapa 

Cocais (São Luís, MA), de secretarias do Estado do Maranhão, entidades de planejamento, 

organizações civis, empresas públicas e privadas, além da própria Universidade Estadual do 

Maranhão (Uema). Essa articulação institucional proporcionou à coordenação da equipe 

uma indicação dos atores do estado e respectivos acervos técnicos. As instituições e 

organizações envolvidas puderam colaborar por meio da participação nas consultas 

públicas previstas para os polos de desenvolvimento social e econômico no território, da 

análise e proposição de alternativas de uso sustentável do território estudado, além de 

contribuir com dados e informações, auxiliando na definição das diretrizes das ações do 

MacroZEE do Maranhão. 

Aliados às articulações institucionais, através do Decreto Estadual nº 29.359 de 11 de 

setembro de 2013, foram instituídos a Comissão Estadual do ZEE (CEZEE) com a finalidade 

de planejar, coordenar, acompanhar, avaliar e referendar a elaboração e implementação do 

Macrozoneamento ecológico-econômico do Estado do Maranhão, na escala de 

1:1.000.000, e posteriormente do Zoneamento ecológico-econômico do Estado do 

Maranhão, na escala de 1:250.000, e o Comitê Técnico Científico do ZEE do Estado do 

Maranhão, para assessorar tecnicamente o CEZEE (Anexo 9.1). 

 

 

2. Introdução 

Segundo Brasil (2006), os procedimentos operacionais específicos de um projeto de 

ZEE variam em função de diferentes escalas. Porém, é apresentada uma estrutura com 

padrões básicos de execução, cujos objetivos gerais e específicos são descritos a seguir. 

 

Objetivos gerais do ZEE: 

 Induzir o desenvolvimento a partir de uma gestão integrada do território, que 

agregue instrumentos e tecnologias e articule programas, planos e políticas setoriais a fim 

de enfrentar as novas tendências das dinâmicas territoriais em curso. 
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 Apoiar a elaboração e espacialização de políticas, fornecendo aos agentes públicos e 

privados elementos (parâmetros e critérios) para uma avaliação integrada sobre a realidade 

e para a adoção de ações convergentes com as diretrizes de planejamento estratégico. 

 Fomentar um novo padrão de ocupação territorial, compatível com a recuperação, 

manutenção e promoção dos serviços ecossistêmicos e com o uso racional dos recursos 

naturais. 

 Disseminar geotecnologias e outras tecnologias voltadas para a gestão do território, 

possibilitando o acesso e o compartilhamento de dados necessários ao planejamento do 

uso e da ocupação do território. 

 

Objetivos específicos do ZEE: 

 Avaliar os componentes dos sistemas ambientais naturais quanto às suas 

potencialidades e limitações atuais e diante das tendências de desenvolvimento 

socioeconômico. 

 Indicar, no tempo e no espaço, as atividades econômicas compatíveis com as 

limitações e potencialidades ambientais e sociais. 

 Promover a articulação das instituições no sentido de contribuir para a melhoria dos 

projetos que influenciam a dinâmica territorial e a destinação de uso do território. 

 Articular a elaboração de cenários alternativos de desenvolvimento com a 

sustentabilidade ambiental. 

 

No contexto operacional, o MacroZEE do Maranhão segue as orientações e os 

procedimentos definidos pelas diretrizes metodológicas do Projeto ZEE Brasil e é executado 

em quatro fases de trabalho, que abrangem o Planejamento do projeto, o Diagnóstico, o 

Prognóstico e os Subsídios à implementação, como descrito na Figura 1. Cada uma dessas 

fases tem conexão de atividades, tarefas e produtos bem definidos, a fim de proporcionar 

uma rotina de aperfeiçoamento e realimentação.  
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Figura 1. Fluxograma com as principais atividades do Projeto ZEE Brasil e suas articulações. 

Fonte: Brasil (2006).  

 

A assinatura do contrato de prestação de serviços de pesquisa entre a Secretaria de 

Estado do Planejamento e Orçamento (Seplan) e a Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (Embrapa) no âmbito do MacroZEE-MA ocorreu em 4 de fevereiro de 2013. 

A partir da assinatura do contrato, foram instituídos um fluxo e as articulações das 

atividades de um projeto de MacroZEE (Figura 2) com um cronograma de atividades, 

informações constantes do Relatório de planejamento, referente ao Produto 1 e entregue 

em março de 2013. 
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Figura 2. Fluxo e articulações das atividades de um projeto de MacroZEE.   
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No Produto 2, Relatório do banco de dados, entregue em julho de 2013, estão 

relatadas as atividades referentes à compilação e organização, em um sistema de 

informações geográficas (SIG), das informações geoespaciais existentes sobre o Estado do 

Maranhão. Tendo como base essas informações levantadas, foi elaborado o Produto 3, 

Relatório do diagnóstico, entregue em dezembro de 2013, contemplando o diagnóstico da 

situação atual de uso e cobertura da terra, diagnóstico do meio físico-biótico, diagnóstico 

socioeconômico, diagnóstico jurídico-institucional e síntese do diagnóstico.  

Este documento, Produto 4, Relatório final, refere-se à etapa de prognóstico, que 

integra todas as informações geradas e compiladas para traçar cenários alternativos do 

Maranhão e propor zonas e subzonas com respectivas diretrizes como base para o 

planejamento estratégico do estado. O documento finaliza o conjunto de documentos 

gerados nas diversas etapas do MacroZEE do Maranhão, que somam mais de 

1.000 páginas. Todos os dados e relatórios gerados estão disponíveis no site da Embrapa 

Monitoramento por Satélite: <http://www.cnpm.embrapa.br/projetos/macrozee/>.  

As informações das etapas de planejamento, diagnóstico e prognóstico apoiam o 

processo de implementação do ZEE, etapa a ser coordenada pelo próprio estado, 

considerando, ainda, os aspectos legais e programáticos da normatização, bem como a sua 

integração aos planos de gestão do Maranhão. 

 

 

3. Relatório final 

Este documento, Relatório final, refere-se ao Produto 4 do contrato de 

macrozoneamento ecológico-econômico do Maranhão, e contempla as análises realizadas 

sobre todo o conjunto de dados, especialmente os dados do Produto 3 – Relatório do 

diagnóstico. Como foi previsto no Produto 1, Relatório de planejamento, a integração das 

diferentes informações possibilita o diagnóstico da situação atual do estado, incluindo as 

incompatibilidades legais de uso e ocupação das terras, e proporciona subsídios para a 

análise das limitações e potencialidades naturais e socioeconômicas, embasando, ainda, as 

fases de prognóstico e subsídios à implementação.  

O relatório descreve as atividades executadas para essa integração de dados do 

MacroZEE-MA, contemplando tabelas, análises e figuras, bem como um banco de dados 
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geoespacial em ambiente SIG atualizado em relação ao Produto 2. O documento está 

estruturado conforme o esquema apresentado a seguir.  

 

 Construção de cenários e formulação de estratégias; 

 Proposta de macrozoneamento ecológico-econômico do Maranhão; 

 Considerações para apoiar a implementação do MacroZEE. 

Na construção de cenários e formulação de estratégias, é feita uma contextualização 

do Maranhão em relação aos principais investimentos, especialmente as obras, recém-

concluídas e em estágio de execução, que terão grande impacto na economia do estado. 

Nesse item, são apresentados os aspectos metodológicos, incluindo a oficina de 

formulação de cenários, para a identificação de atores, variáveis determinantes e a 

construção da matriz morfológica de múltiplas hipóteses no cenário Maranhão 2030. 

Na proposta de macrozoneamento ecológico-econômico do Maranhão, são discutidas 

as etapas para construção dessa proposta, bem como apresentados os mapas das zonas e 

subzonas ecológico-econômicas do Estado do Maranhão e suas respectivas descrições com 

diretrizes específicas. 

Finalmente, as considerações para apoiar a implementação do MacroZEE embasam os 

encaminhamentos necessários para a efetiva implementação do MacroZEE do Maranhão. 

 

Consultas públicas 

Adicionalmente à geração de dados e elaboração dos relatórios, reuniões técnicas 

foram realizadas visando à articulação entre as instituições, à formulação dos cenários 

(Anexo 9.2), bem como à apresentação e à discussão de resultados parciais (Anexo 9.2). 

Como parte do processo de transparência e participação da sociedade civil e de demais 

segmentos sociais nas discussões do MacroZEE, também foram feitas consultas públicas 

(Figura 3, Tabela 1, Anexo 9.2) em quatro municípios com representatividade regional – 

Imperatriz, Balsas, Chapadinha e São Luís – visando à apresentação dos resultados parciais de 

zoneamento pela equipe do projeto. Com base nos resultados dessas apresentações e 

discussões, foram incorporadas sugestões e feitos ajustes considerados pertinentes para o 

aprimoramento dos limites, das zonas, subzonas e diretrizes zonais. Com coordenação da 

Seplan e Embrapa, as consultas públicas tiveram a mobilização local apoiada por articuladores 

parceiros, e foram acompanhadas por representantes da CEZEE e CTC do Estado do 

Maranhão. 
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Figura 3. Consultas públicas realizadas nos municípios de Imperatriz, Balsas, Chapadinha e São Luís, MA.  

 

Tabela 1. Consultas públicas do MacroZEE do Maranhão.  

Data Município Local 
Número de 

participantes 

24/2/2014 Imperatriz 
Associação Comercial e Industrial de 

Imperatriz 
149 

26/2/2014 Balsas Sebrae regional 90 

11/3/2014 Chapadinha Prefeitura Municipal de Chapadinha 125 

13/3/2014 São Luís Sede do Sebrae Jaracaty 110 

Total 474 

 

Os 474 participantes das consultas públicas representaram 256 entidades, como 

detalhados na Tabela 2 e Figura 4. Houve participação de ampla diversidade de segmentos, 

com destaque para o grupo de órgãos de governo, que incluiu entidades federais, estaduais 

e municipais e abrangeu entidades dos poderes executivo, legislativo e judiciário. 
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Tabela 2. Número de participantes e entidades participantes das consultas públicas, por grupo . 

Discriminação 

Participantes Entidades 

B
al

sa
s 

Im
p

er
at

ri
z 

C
h

ap
ad

in
h

a 

Sã
o

 L
u

ís
 

B
al

sa
s 

Im
p

er
at

ri
z 

C
h

ap
ad

in
h

a 

Sã
o

 L
u

ís
 

Órgãos de governo 34 38 43 41 24 28 21 24 

Órgãos de classe 0 1 0 1 0 1 0 1 

Órgãos de imprensa 0 3 1 2 0 3 1 2 

Entidades empresariais 4 21 9 14 3 10 6 8 

Empresas 7 18 16 22 5 14 8 10 

Associações de moradores/pequenos produtores/meio 
ambiente 3 1 14 1 3 1 10 1 

Bancos 3 3 1 0 3 2 1 0 

Cooperativas 1 2 0 1 1 1 0 1 

Consórcios intermunicipais 0 0 0 1 0 0 0 1 

Federações/sindicatos de empregados e pequenos 
produtores 17 20 13 5 9 5 7 3 

Entidades de ensino e pesquisa 14 14 8 15 4 8 3 4 

Comitê de bacia 0 0 1 0 0 0 1 0 

Cartório 0 1 0 0 0 1 0 0 

Pessoas físicas 2 4 9 2 2 4 9 2 

Não informado/não identificado 5 23 10 5     

TOTAL 
90 149 125 110 54 78 67 57 

474 256 
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Figura 4. Principais grupos de entidades representados nas consultas públicas. 

 

3.1. Construção de cenários e formulação de 

estratégias 

O Estado do Maranhão caracteriza-se por sua extensão territorial e importante 

diversidade de ambientes naturais, que lhe garantem potencialidades significativas em 

termos de patrimônio natural paisagístico, recursos hídricos, recursos minerais, solos aptos 

para uso agrícola e recursos florestais. Não obstante, em decorrência de ciclos de 

ocupação esparsos no tempo e no espaço, o estado tem atualmente um dos mais baixos 

índices de densidade demográfica e o menor grau de urbanização entre os estados 

brasileiros. 

As atividades econômicas calcadas na exportação de commodities expandiram e, 

quando associadas a níveis tecnológicos e de produtividade elevados, diante da escassez 

de mão de obra e da falta de uma rede urbana e de infraestrutura e serviços estruturada, 

geraram sistemas fechados supridos com recursos de fora do estado. Como consequência, 

parte desse potencial natural é comprometido e são constatadas condições de vida da 

Órgãos de governo 
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7% 
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moradores/ 

pequenos produtores/ 
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população que, embora apresentem evolução na última década, estão aquém das 

prevalecentes nas demais unidades da Federação. 

Dois fenômenos que vêm ocorrendo nas últimas décadas permitem vislumbrar a 

possibilidade de quebra de paradigmas e de instauração de um processo de 

desenvolvimento efetivo e mais equânime. Por um lado, a integração de mercados 

internacionais em relação aos quais o Estado do Maranhão apresenta localização geográfica 

estratégica, que resulta em custos de transporte marítimo e tempo de viagem 

significativamente reduzidos em relação a outros portos brasileiros. Por outro lado, vem se 

consolidando uma conscientização crescente das lideranças nacionais e internacionais 

acerca das questões ambientais e sociais, não apenas visando satisfazer segmentos 

engajados na defesa do meio ambiente e das populações menos favorecidas, mas 

principalmente como única via de preservar a sustentabilidade dos sistemas econômicos. 

Esse ambiente cria oportunidades nos segmentos de agronegócio, pesca e aquicultura, 

indústrias de base florestal, metalúrgica, siderúrgica, mineração, petróleo, gás, energia, 

logística e serviços. 

À medida que forem quebrados paradigmas e for planejado o aproveitamento dessas 

oportunidades no sentido de verticalizar a agricultura familiar, gerar agregação de valor e 

aumento da inclusão das populações menos favorecidas, será criado um círculo virtuoso 

que potencialmente resultará em melhores indicadores de qualidade de vida da população 

maranhense. Paralelamente, foi verificada a oportunidade de preservar a biodiversidade e 

gerar pagamentos por serviços ambientais no médio prazo, mas também gerar, no curto 

prazo, qualidade de vida para populações tradicionais e indígenas. 

É nesse contexto que se insere a formulação de estratégias para alimentar o 

processo de macrozoneamento do estado. Tendo como pano de fundo as potencialidades e 

vulnerabilidades diagnosticadas e os principais investimentos que impactarão o 

ordenamento territorial do estado, foram construídos cenários alternativos e formuladas 

estratégias para alcançar os cenários desejados.  

 

Principais investimentos 

Adicionalmente às obras recém-concluídas ou em estágio avançado de execução 

referentes à ampliação das instalações do Porto de Itaqui e das ferrovias Carajás, Norte-Sul 

e Transnordestina, a Tabela 3 demonstra os principais investimentos logísticos do Estado 

do Maranhão priorizados no Plano Nacional de Logística de Transportes (PNLT). Essa 

revisão do PNLT foi publicada em setembro de 2012 com base em dados de 2011. 
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Na realidade, a obra da BR-135 foi inserida no Programa de Aceleração do Crescimento 2 

(PAC2) e trata da duplicação desde Miranda do Norte até o Porto de Itaqui, totalizando 

cerca de 140 km. A obra está em fase de execução.  

 

Tabela 3. Principais investimentos logísticos do Estado do Maranhão priorizados no Plano Nacional de Logística 

de Transportes (PNLT). 

Nome Tipo de 

intervenção 

Total 

investimento 

(R$ 1.000) 

Ext. 

(km) 

TIRE* Período de 

implantação 

Eclusa de Estreito (MA/TO) Construção de 

eclusa 

750.000 – 16 a 

24% 

Até 2015 

BR-010: Estreito/MA a Imperatriz/MA Terceira faixa 200.179 125 acima de 

24% 

Até 2015 

BR-010: Imperatriz/MA a 

Açailândia/MA 

Terceira faixa 106.185 66 acima de 

24% 

Até 2015 

BR-135: Bacabeira/MA a Peritoró/MA Terceira faixa 278.294 174 acima de 

24% 

Até 2015 

BR-316: Timon/MA a Caxias/MA Duplicação 363.635 75 8 a 12% Até 2015 

BR-324: Balsas/MA a Ribeiro 

Gonçalves/PI 

Pavimentação 193.028 107 8 a 12% 2024 a 

2027 

*Taxa interna de retorno econômico. 

Fonte: MT – Projeto de Reavaliação de Estimativas e Metas do Plano Nacional de Logística de Transportes 

– PNLT, set/2012. 

 

Além da construção da Eclusa de Estreito, que irá fomentar a navegação no Rio 

Tocantins, o PAC2 inclui a obra de dragagem, derrocamento e sinalização na própria 

Hidrovia do Tocantins e estudos para o desenvolvimento do corredor do Rio Parnaíba, 

ambos em estágio de ação preparatória (dez./2013). Somam-se a esses investimentos a 

implantação e pavimentação de vários trechos rodoviários estaduais previstos no Programa 

Viva Maranhão. Os investimentos selecionados com financiamento pelo Programa 

Proinveste abrangem 21 trechos de rodovias estaduais, totalizando 1.117 km. 

Representam aumento de 34,63% do total já pavimentado e possibilitam que o Maranhão 

tenha mais de 71% da sua malha rodoviária estadual pavimentada. 

A priorização das rodovias a serem pavimentadas orientou-se pelos seguintes 

critérios: estimular o desenvolvimento de regiões deprimidas; contribuir para a elevação 

dos indicadores sociais dessas regiões; reduzir custo e tempo de transporte; e consolidar 

grandes empreendimentos e dinamizar seus arranjos produtivos. Os trechos e os 

respectivos valores orçados estão discriminados na Tabela 4. Outras obras do PAC2 que 
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merecem destaque são as do setor energético. Na Tabela 5, estão as ações previstas na 

área de produção de energia elétrica. 

 

Tabela 4. Investimentos previstos no componente: integração rodoviária dos municípios do interior. 

Projeto Valor (R$) 

MA–307 Centro do Guilherme/Presid. Médici 18.600.000,00 

MA–123 Afonso Cunha/Coelho Neto 21.600.000,00 

MA–262 Matões/Pov. Baú 41.400.000,00 

MA–278 São Francisco do Maranhão/Barão de Grajaú 39.600.000,00 

MA–334 Feira Nova do Maranhão/Riachão 36.000.000,00 

MA–138 São Pedro dos Crentes/Fortaleza dos Nogueiras 30.600.000,00 

MA–245 Lagoa Grande/Lago da Pedra 37.800.000,00 

MA–329 Itaipava do Grajaú/Entroncamento BR–226 41.400.000,00 

MA–320 Santo Amaro/Entroncamento BR–402 29.000.000,00 

MA–320 Santo Amaro/Primeira Cruz 21.600.000,00 

MA–272 Fernando Falcão/Barra do Corda 57.600.000,00 

MA–318 São João do Carú/Bom Jardim 51.600.000,00 

MA–328 Jenipapo dos Vieiras/Entroncamento 12.000.000,00 

MA–331 Gov. Luiz Rocha/São Domingos do Maranhão 22.200.000,00 

MA–127 São João do Soter/Caxias 33.000.000,00 

MA–322 Brejo de Areia/Altamira do Maranhão 18.000.000,00 

MA–282 Lagoa do Mato/Pov. Gavião 21.600.000,00 

MA–034 Buriti Bravo/Entroncamento 27.000.000,00 

MA–020 Vargem Grande/Coroatá 40.400.000,00 

Anel da Soja Rodovia MA–140 e MA–007 60.000.000,00 

Estrada do Arroz 12.000.000,00 

Gerenciamento de obras e licenciamento ambiental 20.000.000,00 

Valor total 693.000.000,00 

Fonte: Governo do Maranhão – Viva Maranhão: Investimentos Integrados para o Desenvolvimento 

Socioinclusivo – Carta Consulta – 2012. 
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Tabela 5. Empreendimentos do PAC2 para geração de energia elétrica. 

Empreendimento UF Municípios de áreas de 

influência 

Grupo responsável Estágio 

Usina Hidrelétrica de 

Estreito 

MA 

TO 

Aguiarnópolis/TO 

Palmeiras do Tocantins/TO 

Estreito/MA 

GDF 

Vale 

Alcoa 

Camargo Corrêa S.A. 

Conclusão 

Usina Hidrelétrica de Serra 

Quebrada 

MA 

TO 

Imperatriz/MA 

Itaguatins/TO 

Estreito/MA 

Godofredo Viana/MA 

Montes Altos/MA 

Porto Franco/MA 

Ribamar Fiquene/MA 

Aguiarnópolis/TO 

Tocantinópolis/TO 

Campestre do Maranhão/MA 

Governador Edson Lobão/MA 

Construções e Comércio 

Camargo Corrêa S.A. 

Eletronorte 

Em 

execução 

Usina Hidrelétrica de 

Cachoeira 

MA 

PI 

Barão de Grajaú/MA 

São João dos Patos/MA 

Floriano/PI 

Guadalupe/PI 

Jerumenha/PI 

CNEC Engenharia S.A. 

Companhia Hidro Elétrica do São 

Francisco 

Construtora Queiroz Galvão S.A. 

Ação 

preparatória 

Usina Hidrelétrica de 

Castelhano 

MA 

PI 

Parnarama/MA 

São Francisco do Maranhão/MA 

Amarante/PI 

Palmeiras/PI 

CNEC Engenharia S.A. 

Companhia Hidro Elétrica do São 

Francisco 

Construtora Queiroz Galvão S.A. 

Ação 

preparatória 

Usina Hidrelétrica de 

Estreito – Parnaíba 

MA 

PI 

Grajaú/MA 

São Francisco do Maranhão/MA 

Amarante/PI 

Floriano/PI 

CNEC Engenharia S.A. 

Companhia Hidro Elétrica do São 

Francisco 

Construtora Queiroz Galvão S.A. 

Ação 

preparatória 

Usina Hidrelétrica de 

Marabá 

MA 

PA 

Bom Jesus do Tocantins/PA 

Brejo Grande do Araguaia/PA 

Marabá/PA 

Palestina/PA 

São João do Araguaia/PA 

Ananás/TO 

Araguatins/TO 

Esperantina/TO 

São Sebastião do Tocantins/TO 

São Pedro de Água Branca/MA 

Construções e Comércio 

Camargo Corrêa S.A. 

Eletronorte 

Ação 

preparatória 

Usina Hidrelétrica de 

Ribeiro Gonçalves 

MA 

PI 

Sambaíba/MA 

Tasso Fragoso/MA 

Ribeiro Gonçalves 

Santa Filomena/PI 

CNEC Engenharia S.A. 

Companhia Hidro Elétrica do São 

Francisco 

Construtora Queiroz Galvão S.A. 

Ação 

preparatória 

Usina Termelétrica a 

Carvão Termo-Maranhão 

MA São Luís/MA Diferencial Engenharia 

Empreendimentos 

e Participações 

Em obras 

Usina Termelétrica a Gás 

Natural Maranhão III 

MA Santo Antônio dos Lopes MPX Energia S.A. Em 

licitação de 

obras 

Usina Termelétrica a Gás 

Natural Maranhão IV 

MA Santo Antônio dos Lopes UTE Parnaíba Geração 

de Energia S.A. 

Em obras 

Usina Termelétrica a Gás 

Natural Maranhão V 

MA Santo Antônio dos Lopes UTE Parnaíba Geração 

de Energia S.A. 

Em obras 

Fonte: Governo do Maranhão – Viva Maranhão: Investimentos Integrados para o Desenvolvimento 

Socioinclusivo – Carta Consulta (2012). 
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Investimentos privados na energia eólica já são uma realidade no Maranhão e devem 

estar em estágio de produção ainda em 2014. O potencial de energia oriunda da variação 

das marés é conhecido e o Maranhão é privilegiado por dispor desse potencial próximo a 

áreas ocupadas. Seu aproveitamento está em estudo na Barragem do Bacanga. 

Cabe destacar também o projeto de construção, na Região da Baixada, de cerca de 

70 km de diques, um sistema de reservatórios com 24 a 26 vertedouros que coincidirão 

com os igarapés, evitando a inundação dos campos com água do mar e perenizando por 

mais tempo a água doce. Diferentes das barragens, que costumam acumular água apenas 

de um lado, os diques permitirão que a água seja acumulada dos dois lados. O objetivo é 

controlar o nível de água nos campos, já que, depois que termina o inverno, eles ficam 

secos e impróprios para qualquer processo produtivo. Os projetos estão em fase de 

licitação, também com recursos do PAC2. 

Os recursos do Programa Viva Maranhão, além de um componente de gestão 

territorial que apoia financeiramente a execução do MacroZEE e do ZEE, englobam 

investimentos na área de educação, saúde, saneamento e mobilidade urbana, totalizando 

R$ 3,8 bilhões até 2016. 

O total de investimentos públicos e privados no Estado do Maranhão é estimado em 

um montante anual de R$ 15 bilhões, concentrados nos setores de petróleo, gás e energia, 

alumínio, siderurgia, celulose, reflorestamento, entre outros.  

 

3.1.1. Cenários 

 

3.1.1.1. Aspectos metodológicos 

A formulação de cenários constitui real instrumento de integração da sociedade civil 

no processo de postular um ordenamento territorial sustentável, na medida em que cria um 

fórum com atores sociais significativamente influentes na dinâmica territorial, onde são 

explicitados interesses divergentes e assimetrias espaciais entre impactos socioambientais 

e benefícios socioeconômicos advindos das atividades públicas e privadas. Nesse âmbito, é 

possível vislumbrar cenários desejáveis, ou pelo menos aceitáveis, criados de maneira 

participativa e, portanto, gerando estratégias para a formulação de políticas públicas 

destinadas a alcançá-los mais facilmente e assimiláveis pelos diferentes segmentos, que 

apresentam um sentimento de apropriação da resolução prognosticada e pactuam um 

esforço para sua implementação. 
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Nesse contexto, foram promovidas as reuniões da oficina de formulação de cenários 

alternativos para debater as alternativas possíveis e prováveis da evolução do estado atual 

(presente) até o ano de 2030. O objetivo das oficinas foi apoiar a formulação de 

estratégias destinadas a (re)orientar a ocupação do território de modo a promover 

potencialidades, conter ou inibir tendências indesejáveis e recuperar áreas degradadas.  

A formulação de cenários constitui um exercício prospectivo para avaliar 

criticamente as probabilidades de ocorrência de alternativas no período futuro considerado. 

Postulamos ser possível amplificar a capacidade de realização de abordagens estratégicas, 

por meio das quais se espera aumentar a probabilidade de ocorrência de cenários mais 

próximos aos desejáveis. As técnicas de cenarização utilizadas consistiram na identificação 

e avaliação dos elementos estruturadores do território – atores sociais, variáveis 

determinantes e condicionantes –, com posterior construção da matriz lógica e dos 

cenários alternativos. 

As reuniões para a formulação dos cenários (Figura 5) ocorreram nos dias 27, 28 e 

29 de janeiro de 2014 na Secretaria Estadual de Planejamento do Estado do Maranhão, em 

São Luís, com participação de dirigentes e técnicos de órgãos do governo estadual, 

representantes de instituições vinculadas ao governo federal, representantes do setor 

empresarial e de instituições da sociedade civil (Figura 6).  

 

 

Figura 5. Oficina de cenários. 
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Figura 6. Composição das instituições representadas nas oficinas de cenários.  

 

As estratégias delineadas como resultado das oficinas realizadas foram 

complementadas e ajustadas em discussões técnicas e com base nas contribuições 

ocorridas durante as consultas públicas, e estão relacionadas como diretrizes gerais no 

Item 3.2 – Proposta de macrozoneamento ecológico-econômico do Maranhão. 

 

3.1.1.2. Atores sociais 

Os atores  

são entidades, grupos ou indivíduos dotados de identidade própria, 

reconhecimento social e capacidade de modificar seu meio ambiente, na 

defesa de seus interesses e estratégias específicos e bem definidos 

(ELETRONORTE, 2001). 

 

Assim, os atores sociais, organizados ou não, são as entidades físicas e jurídicas 

com interesses e estratégias de atuação bem definidos, que se movimentam na arena 

social, econômica ou política, fazendo alianças e parcerias com vistas à consecução de 

seus objetivos estratégicos de ampliação do poder de influência (econômico ou político). 

No Maranhão, foi identificado inicialmente um número bastante alto de atores. 

Numa primeira avaliação, buscou-se, então, construir uma “matriz ator x ator” usando esse 

conjunto (Tabela 6). Essa matriz objetiva avaliar o grau de influência entre os atores, de 

forma a identificar aqueles com maior (4) ou menor (1) poder de influência sobre os demais 

e sobre as variáveis principais, selecionando os atores com maior potencial de interferência 

estratégica nos cenários.  
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Tabela 6. Matriz ator x ator. 

 

 

A matriz ator x ator resultante da primeira votação feita pelos participantes, no 

entanto, não foi conclusiva para a classificação desejada. Isso ensejou, na evolução dos 

debates no decorrer da oficina, uma nova avaliação, a partir da qual os atores foram 

agregados em nove grupos principais, com diferentes graus de hierarquia e dependência 

(Tabela 7). 
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2,0 3,0 2,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 2,0

Fetaema 2,0 2,0 1,0 2,0 3,0 3,0 2,0 3,0 2,0 3,0 3,0 3,0 3,0 2,0 3,0 3,0 2,0

Assema 1,0 3,0 1,0 2,0 3,0 2,0 1,0 4,0 2,0 2,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 2,0 1,0

Faema 2,0 2,0 2,0 2,0 3,0 2,0 3,0 2,0 2,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 2,0 2,0

Ascema 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 3,0 1,0 1,0 2,0 2,0 3,0 3,0 2,0 3,0 2,0 1,0

MST 1,0 3,0 1,0 3,0 3,0 3,0 2,0 2,0 2,0 2,0 4,0 3,0 3,0 2,0 3,0 3,0 1,0

Funai 1,0 3,0 1,0 2,0 2,0 2,0 1,0 1,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 1,0

Consórcios intermunicipais 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 3,0 3,0 3,0 2,0 3,0 2,0 2,0

MDA / Codeter 1,0 3,0 1,0 2,0 3,0 3,0 2,0 2,0 3,0 2,0 2,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 2,0

BB BNDES CEF BNB Basa 3,0 2,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 2,0 1,0 3,0 2,0 3,0 3,0 3,0 3,0 2,0

Famem / governos municipais 2,0 2,0 3,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 3,0 3,0 3,0 2,0 2,0 3,0 2,0

DF de pesca e aquicultura 2,0 2,0 2,0 3,0 2,0 2,0 2,0 1,0 2,0 1,0 2,0 2,0 3,0 2,0 2,0 2,0 1,0

Órgãos reguladores / financiadores 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 3,0 3,0 2,0 2,0 2,0

Codevasf 1,0 2,0 1,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 1,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 1,0

SPU 1,0 2,0 1,0 2,0 2,0 1,0 1,0 2,0 2,0 1,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 1,0
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a. Entidades de ensino e pesquisa, inovação e extensão 

Neste grupo, foram elencados universidades, institutos e instituições de ensino 

profissionalizante, além das entidades Embrapa Cocais, Fundação de Amparo à Pesquisa e 

Desenvolvimento Científico do Maranhão (Fapema), Associação Regional das Casas 

Familiares Rurais do Maranhão (Arcafar), Fundação de Apoio à Pesquisa do Corredor de 

Exportação Norte (Fapcen), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Instituto 

Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos (Imesc). 

Este ator teve a sua importância destacada de forma expressiva nos debates, por 

ser considerado decisivo na evolução do Estado do Maranhão em um cenário de 

desenvolvimento sustentável, ser capaz de interferir positivamente nas variáveis e 

condicionalidades dos próximos anos, e ter um grau de hierarquia muito alto em relação 

aos demais, além de alto nível de autonomia.  

 

b. Organizações sociais 

São consideradas aqui as diversas organizações não governamentais (ONGs), as 

organizações da sociedade civil de interesse público (Oscips), as diversas associações 

profissionais e as entidades ligadas às populações tradicionais e indígenas. 

Considerado como um ator ao qual se deve reservar um papel mais ativo, exerce 

atualmente influência moderada e tem alto grau de dependência em relação aos demais. 

 

c. Organizações sociais da terra 

Foram agregados a este grupo a Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras na 

Agricultura do Estado do Maranhão (Fetaema), a Associação em Áreas de Assentamento 

no Estado do Maranhão (Assema) e o Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra 

(MST), inicialmente incluídos como grupo separado, denominado organizações sociais da 

terra. 

De fato, de forma análoga às organizações sociais, é também considerado um ator 

do qual se espera um papel mais ativo, à medida que se ampliem os processos de inclusão 

social e produtiva. Exerce baixa influência e tem alto grau de dependência em relação aos 

demais. 

 

d. Órgãos financiadores 

São o Banco do Brasil (BB), o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES), a Caixa Econômica Federal (CEF), o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), o 
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Banco da Amazônia (Basa), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Banco 

Mundial (Bird). É um ator com altíssimo grau de interdependência em relação a todos os 

demais, à exceção dos órgãos reguladores, e com alto poder de influenciá-los. 

 

e. Federações e associações 

Foram incluídas a Federação da Agricultura do Estado do Maranhão (Faema), a 

Federação das Indústrias do Maranhão (Fiema), a Federação do Comércio de Bens, 

Serviços e Turismo do Estado do Maranhão (Fecomercio), a Associação de Criadores do 

Estado do Maranhão (Ascem) e a Associação Comercial do Maranhão (ACM). 

A lógica de composição do grupo foi a de agregar os representantes, no nível 

estadual, dos setores produtivos mais relevantes do estado. O grupo foi classificado como 

tendo capacidade média de influenciar os outros atores e grande autonomia de atuação, 

apresentando interdependência com os atores mais influentes. 

 

f. Órgãos de desenvolvimento 

Os organismos de desenvolvimento citados foram o Ministério do Desenvolvimento 

Agrário (MDA), o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), o 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), a Companhia de 

Desenvolvimento do Vale do São Francisco (Codevasf), a Agência Estadual de Pesquisa 

Agropecuária e de Extensão Rural do Maranhão (Agerp), o Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (Incra), o Instituto de Colonização e Terras do Maranhão 

(Iterma), o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), a 

Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), o Departamento Nacional de Obras contra 

a Seca (DNOCS) e o Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (UN-

Habitat). 

O agrupamento deste amplo leque de entidades, de nível federal e estadual, foi feito 

considerando como natureza comum de suas atividades principais a de planejar e promover 

o desenvolvimento socioeconômico do Estado do Maranhão. O grupo constitui um dos 

atores mais relevantes no sistema.  
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g. Prefeituras 

Neste grupo, foram considerados os governos municipais em geral, os consórcios 

intermunicipais e a Federação dos Municípios do Maranhão (Famem). 

A lógica de definição deste ator foi a de que a atuação do poder público no nível 

municipal tem características próprias, que o distinguem do nível estadual, inclusive 

contrapondo-se a este em algumas situações. Tem alta hierarquia e nível de 

interdependência também alto. 

 

h. Órgãos reguladores 

Inclui a Fundação Nacional do índio (Funai), o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (Iphan), o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO), a 

Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Maranhão (Aged), a Superintendência do 

Patrimônio da União no Maranhão (SPU) e a Fundação Cultural Palmares. 

Foram considerados aqui os organismos capazes de definir o equilíbrio na relação 

entre desenvolvimento e preservação dos recursos naturais, ressaltado nos debates como 

elemento central do zoneamento. Ator considerado de alta hierarquia e grande autonomia 

em relação aos demais. 

 

i. Poder público estadual 

Foram considerados os diversos órgãos do governo estadual nos três poderes – 

Legislativo, Executivo e Judiciário –, além do Ministério Público Estadual (MPE). Nas 

discussões, foi fortemente destacada a importância do governo estadual como ator que 

desempenha papel dos mais relevantes na ordenação territorial, com alta capacidade de 

influenciar e alto nível de interdependência. 
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Tabela 7. Matriz de hierarquia e dependência entre atores. 

Núm. Ator Descrição Depende de 

quais atores 

Grau de 

dependência 

Grau de 

hierarquia 

1 Entidades de 

ensino e 

pesquisa, 

inovação e 

extensão 

Universidades e institutos, Embrapa 

Cocais, Fapema, ensino 

profissionalizante, Arcafar, Aefama, 

Fapcen, IBGE, Imesc 

3, 5, 8 3 Alta 

2 Organizações 

sociais 

ONG, Oscips, associações 

profissionais, populações tradicionais, 

indígenas, Fetaema, Assema, MST 

1, 3, 5, 6, 7, 

8 

5,5 Média 

3 Órgãos 

financiadores 

BB, BNDES, CEF, BNB, Basa, BID, Bird 1, 4, 5, 6, 8 5 Alta 

4 Federações e 

associações 

Faema, Fiema, Fecomercio, Ascem, 

ACM 

1, 3, 5, 8 4 Média 

5 Órgãos de 

desenvolvimento 

MDA, MDS, Codevasf, Agerp, Incra, 

Iterma, Sebrae, Conab, DNOCS, 

Mapa, UN-Habitat 

1, 2, 3, 4, 6, 

7, 8 

8 Alta 

6 Prefeituras Famem, governos municipais, 

consórcios intermunicipais 

1, 2, 3, 5, 7, 

8 

6 Alta 

7 Órgãos 

reguladores 

Funai, Ibama, Iphan, ICMBIO, Aged, 

SPU, Fundação Palmares 

1, 5, 8 3 Alta 

8 Poder público 

estadual 

Secretarias, Legislativo, Executivo, 

Judiciário, MPE 

1, 3, 4, 5, 6, 

7 

6 Alta 

  Valor médio do grau de dependência   5,1   

 

 

Observando-se as relações apresentadas na matriz, três aspectos ficam evidentes: 

 Os atores com maior poder de influência são os órgãos reguladores e as entidades de 

ensino e pesquisa, inovação e extensão, avaliados como tendo alta hierarquia e menor 

dependência em relação aos demais; 

 Os órgãos financiadores, apesar de seu alto grau de hierarquia, são avaliados como 

tendo um nível de dependência maior, o que restringiria a autonomia de sua atuação; 

 Prefeituras, poder estadual e órgãos de desenvolvimento, por sua vez, apresentam alto 

grau de interdependência, sinalizando um nível de complexidade não desejável para sua 

atuação. 

 

 



23 

 

Durante as discussões, um dos pontos levantados foi a necessidade de a 

construção do zoneamento ser coletiva, baseada em potencialidades de cada região, sem 

prevalecerem interesses individuais, públicos ou privados. Da análise mais cuidadosa das 

relações de dependência na matriz, foi extraído o diagrama de interdependência entre 

atores (Figura 7), que ilustra as dificuldades de atuação que os atores principais devem 

enfrentar no seu desafio de buscar atingir um cenário mais favorável nos próximos 

15 anos, relacionadas com o estreito imbricamento entre os atores e o alto nível de 

interdependência nas suas ações. Em outras palavras, não há como gerar mudanças no 

estado sem um alto nível de coordenação das ações, de forma a fazer o conjunto dos 

atores atuar de forma integrada e harmônica. A Tabela 8 sintetiza as relações de hierarquia 

e dependência entre atores. 

 

 

Figura 7. Diagrama de interdependência entre atores.  
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Tabela 8. Relações de hierarquia e dependência entre atores. 

  Grau de dependência 

  Baixa Alta 

H
ie

ra
rq

u
ia

 
Alta 

 

 

 Entidades de ensino e 

pesquisa, inovação e 

extensão 

 Órgãos financiadores 

 Órgãos reguladores 

 Órgãos de 

desenvolvimento 

 Prefeituras 

 Poder público estadual 

Média  Federações e associações --- 

Baixa ---  Organizações sociais 

 

3.1.1.3. Variáveis determinantes 

As variáveis são utilizadas na construção de cenários, no sentido de  

contornar a complexidade de interpretação da realidade e evitar um grande 

esforço teórico, utilizando-se uma abordagem sistêmica, em que se 

representa a totalidade complexa por um conjunto de variáveis centrais e se 

procura compreender a lógica da interação entre elas e a lógica de 

determinação do sistema (BUARQUE, 2003). 

 

Um sistema é composto por um conjunto de elementos que o configura e identifica, 

distinguindo-o de outros. Esses elementos, denominados de variáveis, são fenômenos, 

processos ou fatores que o constituem enquanto objeto e conformam o contexto que lhe é 

próprio, ou seja, em que existe e funciona. Por essa razão, são estruturais e não 

passageiros ou eventuais (ELETRONORTE, 2001). 

Na composição de cenários, a importância das variáveis decorre de seu papel na 

identificação e quantificação da intensidade e profundidade dos processos de mudança e 

transformação desses cenários. As variáveis definidas durante a oficina de cenários para o 

Estado do Maranhão, incluindo sua breve descrição como elemento de transformação do 

sistema e a avaliação de seus graus de motricidade e dependência, são apresentadas na 

matriz de variáveis (Tabela 9). As relações entre variáveis podem ser sintetizadas da forma 

apresentada na Tabela 10. 
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Tabela 9. Matriz de variáveis – descrição e graus de motricidade e dependência. 

 Variáveis Descrição / influência como elemento 

de transformação 

Motricidade Dependência 

1 Variável 

macroeconômica 

Oscilações de preços e demandas no 

mercado internacional, presença de 

novos atores externos (África e China), 

crescimento do PIB e desenvolvimento 

industrial, agroindústria e setor 

minerário, polos de turismo. 

Alta Baixa 

2 Infraestrutura 

produtiva 

Oferta de infraestrutura de transportes, 

energia, telecomunicações, saneamento 

básico. 

Alta Alta 

3 Inclusão produtiva Alocação, distribuição e estabilização 

de investimentos públicos visando 

consolidar atividades produtivas, 

geração emprego e renda, redes 

produtivas articuladas. 

Alta Alta 

4 Setor primário de 

produção 

Expansão agrícola (agronegócio, 

silvicultura, pecuária), pesca, 

aquicultura, melhoria tecnológica, 

extrativismo, manejo florestal, 

agricultura familiar, sistemas de 

irrigação. 

Alta Alta 

5 Planejamento e 

gestão 

Segurança pública, gestão 

administrativa, de programas, planos 

setoriais – ABC, CT&I – Amazônia, 

etc., planos plurianuais. 

Baixa Alta 

6 Sistema 

educacional 

Educação de base, expansão e 

qualificação da rede de ensino (básico, 

técnico e superior), capacitação 

tecnológica, formação profissional para 

planejamento regional e áreas afins. 

Alta Baixa 

7 Variável 

socioeconômica e 

ambiental 

Aproveitamento do patrimônio cultural 

arqueológico, áreas protegidas, 

cumprimento da legislação ambiental, 

segurança alimentar, sistema de saúde, 

serviços ambientais, melhoria do IDH. 

Alta Alta 

8 Assistência 

técnica, 

pesquisa e 

extensão 

Todos os setores econômicos. Alta Alta 

9 Investimentos 

privados 

Agroindústria, mineração, geração de 

energia, agropecuária, modais de 

transporte, aquicultura, PPPs, APLs. 

Alta Alta 

10 Política 

fundiária 

Política agrária, rural, ordenamento 

urbano. 

Baixa Baixa 
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Tabela 10. Relações entre variáveis. 

  Grau de dependência 

  Baixa Alta 

M
o
tr

ic
id

a
d
e
 

Alta 

 Infraestrutura produtiva 

 Inclusão produtiva 

 Setor primário de 

produção 

 Variável socioeconômica e 

ambiental 

 Assistência técnica, 

pesquisa e extensão 

 Investimentos privados 

 Variável macroeconômica 

 Sistema educacional 

Baixa  Política fundiária 
 Planejamento e gestão 

 

Nas tabelas, pode-se observar que a variável macroeconômica e o sistema 

educacional apresentam alta motricidade e alta dependência, ou seja, por sua capacidade 

de condicionar o sistema e influenciar outras variáveis, mudanças no seu comportamento 

influenciam fortemente os cenários futuros.  

Na variável macroeconômica, têm destaque como fator de influência as oscilações 

de preços e demandas no mercado internacional, a presença de novos concorrentes 

externos no mercado de produtos de exportação maranhense, como a China, o 

crescimento do PIB e o desenvolvimento industrial, da agroindústria, do setor minerador e 

de polos de turismo, indicadores da evolução dos principais setores de produção no Estado 

do Maranhão.  

No sistema educacional, foram destacados a educação de base, a expansão e 

qualificação da rede de ensino (básico, técnico e superior), a capacitação tecnológica, além 

da formação profissional para planejamento regional e áreas afins. Um dos pontos 

levantados durante as discussões foi o da necessidade de uma política de formação 

intelectual e tecnológica de alto nível, considerando as deficiências existentes no estado. 

Os temas infraestrutura produtiva, inclusão produtiva, setor primário de produção, 

variável socioeconômica e ambiental, assistência técnica, pesquisa e extensão e 

investimentos privados foram classificadas como variáveis com grande poder de influenciar 

e, ao mesmo tempo, de serem afetadas pelas mudanças no sistema. Ou seja, ações sobre 

essas variáveis repercutirão sobre as outras variáveis e produzirão um efeito de retorno 

sobre elas mesmas.  

Quanto à infraestrutura produtiva, a oferta de infraestrutura de transportes, energia, 

telecomunicações e saneamento básico foi apontada como fator principal de mudança. Em 
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relação à inclusão produtiva, diversas intervenções buscaram ressaltar sua importância, 

com destaque para os trabalhos com foco nas vocações e potenciais locais para gerar essa 

inclusão. 

Especificamente quanto à energia, foi sugerida, ainda, a instalação de um gasoduto 

como elemento para o desenvolvimento da siderurgia no estado, com o aproveitamento 

das fontes de energia existentes.  

Nos debates sobre o setor agrícola, foram colocadas opiniões nem sempre 

convergentes. De um lado, foi defendida a pequena produção na agricultura, voltada para o 

mercado interno, e de outro lado, a expansão agrícola do agronegócio exportador. 

Para a composição da variável socioeconômica e ambiental, as discussões foram, 

por vezes, polarizadas, resultando, ao final, na agregação dos aspectos social, econômico e 

ambiental. Foram sintetizados os seguintes fatores de influência no sistema: 

aproveitamento do patrimônio cultural arqueológico para o desenvolvimento do turismo; 

manutenção de áreas protegidas; reforço no cumprimento da legislação ambiental; melhoria 

das políticas relativas à segurança alimentar, ao sistema de saúde e aos serviços 

ambientais, no sentido da melhoria do IDH no estado. Em relação à assistência técnica, foi 

sugerida, ainda, a aquisição de alimentos sob a governança municipal como mecanismo de 

apoio à comercialização. 

Foi apontado como fator de mudança relevante o incremento dos investimentos 

privados, tanto na infraestrutura produtiva, principalmente na geração de energia e nos 

diferentes modais de transporte, quanto nos diferentes setores de produção, como a 

agropecuária, a agroindústria, a mineração e a aquicultura. Para tal, foi destacada a 

importância da realização de parcerias público-privadas (PPPs), além dos arranjos 

produtivos locais (APLs). 

Os temas planejamento e gestão, incluindo segurança pública, gestão 

administrativa, programas e planos setoriais e plurianuais, por sua alta dependência e baixa 

motricidade, estão colocados como resultantes das mudanças no sistema. 

Quanto ao planejamento e à gestão, a importância de sua integração nas políticas 

estaduais foi destacada. Um dos pontos levantados foi a necessidade de fortalecimento 

dos instrumentos de gestão das políticas urbana e ambiental. A política fundiária, em seus 

diferentes aspectos – política agrária, rural e de ordenamento urbano – foi considerada 

autônoma, isto é, pouco dependente e com pequeno poder de modificação de cenários. 
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3.1.1.4. Condicionantes 

 

A matriz de impacto e incerteza é constituída pelas diversas condicionantes e pela 

avaliação de seu grau de impacto sobre os cenários e do nível de incerteza sobre a 

probabilidade de sua ocorrência no futuro. As condicionantes são mudanças com grande 

probabilidade de ocorrência em quaisquer dos cenários e são identificadas a partir de 

processos já em andamento.  

A matriz é essencial para a identificação dos processos ou condicionantes críticos, 

que influenciam ou continuarão influenciando o curso dos acontecimentos. Na sua 

construção, está a oportunidade de analisar as novas atitudes, políticas e estratégias que, 

a partir do cenário atual, construído no passado, podem modificar o futuro na direção 

almejada. 

No caso do Estado do Maranhão, os participantes da oficina de cenários 

identificaram uma lista inicial de cerca de 40 condicionantes, que foram agrupadas e 

ponderadas em 6 condicionantes principais. Sua redação foi posteriormente revisada por 

um grupo de trabalho selecionado entre os participantes e foi constituída finalmente a 

matriz de incerteza, considerando que o impacto foi considerado alto pelos participantes 

para todas as condicionantes (Tabela 11). 
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Tabela 11. Matriz de incerteza. 

Condicionantes Incerteza 

1 
Limitações 

legais 

Revisão dos limites do Bioma Amazônia no 

Maranhão  

Baixo 

Redução de passivos ambientais já existentes em 

APPS 

Redução de passivos ambientais em áreas de 

reserva legal e de floresta (Bioma Amazônia) 

Mudanças no arcabouço legal 

Institucionalização da política de segurança 

alimentar e nutricional pela municipalização do 

sistema 

2 Restrições naturais 

Variações climáticas 

Médio 

Cobertura vegetal 

Sustentabilidade solo/água 

Disponibilidade hídrica superficial e subterrânea 

3 Macroeconomia 

Política macroeconômica (câmbio, juros) 

Alto 
Política não fiscal de atração de investimentos 

orientada 

Modelo econômico predominante 

4 
Dinâmica 

sociodemográfica 

Êxodo rural 

Baixo 
Dinâmica populacional (migração, baixa densidade 

e acessibilidade) 

Nível de cidadania da sociedade civil 

5 
Capacidade de 

gestão 

Instabilidade política 

Alto 

Dependência financeira das transferências federais 

Política tributária estadual e de incentivos não 

fiscais 

Desenvolvimento tecnológico apropriado aos 

territórios maranhenses 

Capacidade executiva de ordenamento territorial 

Qualidade das ações de planejamento estratégico 

federal e estadual 

Mudanças de governo 

Condicionantes Incerteza 



30 

 

5 
Capacidade de 

gestão 

Falta de capacidade técnica e de gestão de 

recursos externos por parte dos municípios 

 

Adequação da logística de transportes 

Não ordenamento das unidades de conservação 

Ocupação desordenada de territórios  

Necessidade de revisão de divisas e limites 

municipais 

Falta de estrutura nos polos turísticos do estado 

Ocupação desordenada  

Investimentos públicos em infraestrutura 

6 

 

 

 

 

Questão fundiária 

 

 

 

 

Georreferenciamento   

 

 

Baixo 

Regularização/titulação  

Não regularização da questão fundiária, 

insegurança jurídica 

Gestão fundiária 

Regularização de áreas protegidas, incluindo 

territórios étnicos (quilombolas, indígenas, 

tradicionais) 

Regulamento e implantação de plano de manejo das 

unidades de conservação 

 

No conjunto das restrições naturais, foram destacadas: as variações climáticas; a 

evolução da cobertura vegetal, considerando a expansão dás áreas de plantio e a 

manutenção de áreas protegidas nos diferentes biomas do estado; a questão da 

sustentabilidade solo/água, com a contenção dos processo de desertificação e de 

queimadas; e a disponibilidade hídrica superficial e subterrânea, pensadas como uma 

política ampla de recursos hídricos. 

Quanto à macroeconomia, as condicionantes principais foram identificadas como a 

política macroeconômica, entendida como a imprevisibilidade das variações nas taxas de 

câmbio e juros, que impactam diretamente a pauta de exportações de produtos primários 

do estado; a implantação ou não implantação de uma política não fiscal de atração de 

investimentos orientada; e, por fim, de forma mais geral, a predominância do modelo 

econômico atual. 



31 

 

A condicionante capacidade de gestão gerou intenso debate na sua formulação, 

tendo sido identificado um conjunto extenso de processos que podem gerar instabilidade e 

incerteza na evolução do estado: 

 Instabilidade política, pela imprevisibilidade das mudanças de governo; 

 Dependência financeira das transferências federais, pela insuficiência de geração 

interna de recursos requeridos para o desenvolvimento do estado; 

 Indefinição na implantação de uma política tributária estadual e de incentivos não 

fiscais; 

 Incerteza quanto à possibilidade de desenvolvimento tecnológico apropriado aos 

territórios maranhenses; 

 Restrições na capacidade executiva de ordenamento territorial; 

 Incerteza quanto à qualidade das ações de planejamento estratégico federal e 

estadual; 

 Falta de capacidade técnica e de gestão de recursos externos por parte dos 

municípios, ainda sem previsão de capacitação no horizonte do zoneamento; 

 Adequação da logística de transportes, requerida com urgência, mas não 

implementada; 

 Não ordenamento das unidades de conservação, gerando insegurança quanto ao 

seu futuro; 

 Ocupação desordenada de territórios, incluindo a necessidade de revisão de divisas 

e limites municipais, diante da incapacidade governamental de implementar a 

regulação necessária; 

 Falta de estrutura nos polos turísticos do estado, impedindo o aproveitamento do 

potencial turístico; 

 Indefinição quanto aos investimentos públicos em infraestrutura. 

As demais condicionantes – limitações legais, dinâmica sociodemográfica e questão 

fundiária – foram consideradas como de baixa incerteza, ou seja, podem ser consideradas 

mudanças predeterminadas, que devem ocorrer em quaisquer dos cenários projetados.  

Em relação às limitações legais, cabe destacar seu impacto na questão ambiental. 

Foram identificados os processos de revisão dos limites do Bioma Amazônia no Maranhão, 

a redução de passivos ambientais já existentes em APPs e em áreas de reserva legal, em 

áreas de floresta (Bioma Amazônia), além de outras mudanças no arcabouço legal, como a 

institucionalização (adesão) dos municípios ao Sistema Nacional de Saneamento Ambiental 

(SNSA).  
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Sobre a dinâmica sociodemográfica, os processos considerados como tendo alta 

probabilidade de ocorrência foram o êxodo rural, os processos relacionados à dinâmica 

populacional (migração, baixa densidade e acessibilidade) e a melhoria no nível de 

cidadania da sociedade civil. Quanto à questão fundiária, apesar de seu impacto ter sido 

considerado alto, os processos componentes dessa condicionante também foram 

identificados como de alta probabilidade de ocorrência em quaisquer dos cenários. 

 

3.1.1.5. Matriz lógica e cenários alternativos 

De forma sintetizada, no processo de construção de cenários, é necessário:  

 Primeiramente, identificar as variáveis estruturantes do “sistema” em estudo, 

quais sejam as variáveis determinantes e os atores que compõem a estrutura do 

objeto a ser analisado, descritas acima; 

 No segundo passo, identificar as condicionantes e as incertezas críticas; 

 Finalmente, a partir desses elementos, discutir os processos ou condicionantes 

críticos que influenciam ou continuarão influenciando o curso dos 

acontecimentos. É o momento para discutir, a partir do cenário atual, tal como 

construído no passado, quais novas ações, políticas e estratégias podem vir a 

modificar o futuro. Em outros termos, a ideia é a de que, com isso, será possível 

amplificar a capacidade de realização de abordagens estratégicas, por meio das 

quais espera-se aumentar a probabilidade de ocorrência de cenários mais 

próximos aos desejáveis. 

É a partir desses condicionantes que se pode iniciar a definição de hipóteses, 

entendidas como graduações do comportamento das incertezas críticas, para a elaboração 

da matriz morfológica de múltiplas hipóteses para a construção dos cenários. A matriz 

morfológica tem a característica de referenciar as grandes questões que afetam o futuro 

em dois eixos principais, de tal forma que as questões menores subordinam-se às grandes 

escolhas ou aos caminhos possíveis. De forma resumida, a matriz é elaborada nas 

seguintes etapas: 

 Seleção das incertezas críticas; 

 Definição dos estados alternativos das incertezas; 

 Combinação das hipóteses dos estados alternativos das incertezas; 

 Seleção das combinações (de hipóteses) lógicas e consistentes para geração dos 

cenários plausíveis; 

 Mapeamento dos atores hegemônicos;  
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 Escolha dos cenários mais prováveis (de maior suporte político), para posterior 

desenvolvimento. 

Na oficina de cenários para o Maranhão 2030, foi elaborada a matriz morfológica de 

múltiplas hipóteses (Figura 8). Além das condicionantes críticas identificadas a partir da 

matriz de condicionantes críticas, quais sejam aquelas que combinam alto impacto e alta 

incerteza – restrições naturais, macroeconomia e capacidade de gestão –, optou-se por 

destacar duas outras condicionantes – restrição de mão de obra e questão tecnológica –, 

por alto impacto e por serem passíveis de mudanças pela ação dos atores identificados. 
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Figura 8.  Matriz morfológica de múltiplas hipóteses – Maranhão 2030.  
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A descrição dos cenários é a etapa conclusiva do processo, na qual cada 

cenário deve ser descrito com detalhes e apresentar as condicionantes para que os 

objetivos sejam alcançados com êxito ou os obstáculos para esse êxito. No caso 

do cenário desejado, deverão ser detalhadas as medidas, estratégias e políticas 

públicas para a sua implementação, as quais irão compor as diretrizes estratégicas. 

A descrição dos cenários, resultante das discussões da oficina, é apresentada a 

seguir. 

 

 CENÁRIO 1: MARANHÃO DESENVOLVIDO E SUSTENTÁVEL 

Este é o cenário desejável, resultado da combinação mais favorável de 

estratégias e políticas e da atuação efetiva dos atores principais, no sentido de 

remover as restrições fundamentais ao desenvolvimento sustentável do Maranhão. 

Fica evidente, na descrição das políticas e estratégias necessárias à sua 

consecução, a participação do conjunto de atores governamentais, da iniciativa 

privada e da sociedade civil na mudança de comportamento das variáveis capazes 

de condicionar o cenário futuro desejável: 

 Em primeiro lugar, estão as variáveis macroeconômica e o sistema 

educacional, por serem considerados de mais alta motricidade e baixa 

dependência.  

 Em seguida, as variáveis infraestrutura produtiva, inclusão produtiva, setor 

primário de produção, variável socioeconômica e ambiental, assistência 

técnica, pesquisa e extensão e investimentos privados, também 

consideradas como de alta motricidade, embora apresentando alta 

dependência em relação às demais.  

 Por fim, a importância da melhoria na capacidade de gestão, variável 

resultante por sua alta dependência das demais. 

Na primeira hipótese que constitui este cenário, cada condicionante deveria 

comportar-se conforme os aspectos identificados a seguir. 

 

Macro e microeconomia 

Os aspectos fundamentais são a manutenção de índices de crescimento 

econômico sustentado, a melhoria dos processos de inclusão social e a ocorrência 

de termos de trocas favoráveis no mercado externo. 
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Capacidade de gestão 

Para este aspecto, seria necessária a alternância política nos governos, 

mantendo-se a continuidade administrativa; a implantação de processos para 

adequação da proporção entre concursados e contratados, de forma a manter uma 

estrutura estável e qualificada; a implantação de quadro de pessoal técnica e 

quantitativamente adequado no governo estadual; a manutenção de equilíbrio 

orçamentário; e a adequação da proporção de gastos em atividades fim x meio. 

Nas discussões, destacaram-se o alto grau de incerteza quanto à continuidade 

administrativa; a insuficiência do número de servidores para as atividades de 

governo; a terceirização de serviços, gerando descontinuidade nas atividades; a 

necessidade de capacitação e a estrutura de incentivos e carreira dos servidores; e 

a necessidade de eficácia na gestão orçamentária. 

Com relação à mão de obra, a incapacidade do atual sistema de ensino de 

formar pessoal quantitativa e qualitativamente adequado às exigências do 

desenvolvimento do estado foi ressaltada como um gargalo importante na direção 

do cenário desejado. A remoção dessas restrições passa, no entender dos 

participantes, por três elementos fundamentais: diminuição da defasagem entre 

avanço tecnológico e formação de mão de obra, aumento da oferta dos cursos 

profissionalizantes adequados ao perfil da demanda e necessária integração ensino-

trabalho. Mesmo em relação ao setor primário, os participantes apontaram 

problemas, como dificuldade do agronegócio em acompanhar os avanços 

tecnológicos e das universidades em relação ao desempenho de formandos. 

 

Restrições naturais 

Os aspectos básicos desta condicionante foram identificados como:  

 Recuperação de áreas degradadas em razão da ocupação desordenada 

de partes do território; 

 Diversificação de culturas, rompendo-se o padrão de monocultura atual; 

 Adoção de técnicas de baixo carbono; 

 Implantação de comitês de bacias, para permitir efetivo controle dos 

cursos d'água;  

 Implantação efetiva da política de meio ambiente e recursos hídricos; 

 Fortalecimento dos mecanismos de gestão ambiental em seu conjunto. 
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Sobre os mecanismos de gestão e os planos, como o de controle de 

queimadas, de desmatamento e de agricultura de baixo carbono, foi apontada a 

necessidade de colocá-los em prática. E, sobre a relação entre desenvolvimento e 

conservação de recursos naturais, foram destacados o conflito da produção e os 

alimentos sem degradação ambiental. 

 

Desenvolvimento tecnológico 

 Ligados diretamente à condicionante anterior, estão os aspectos 

necessidade do desenvolvimento da pesquisa aplicada e da capacidade de 

inovação e de transferência do conhecimento tecnológico, colocados como 

essenciais à consecução deste cenário. 

 

 CENÁRIO 2: MARANHÃO EM MOVIMENTO 

Este é o cenário mais plausível, resultado de uma conjunção de estratégias 

e políticas considerada como possível de ser alcançada em razão da atuação dos 

atores principais na remoção de parte das restrições fundamentais ao 

desenvolvimento sustentável do Maranhão. 

De imediato, observa-se, no nível econômico, o não cumprimento de 

algumas condições básicas, com parte dessas variáveis exógenas ao sistema, e, 

em relação aos demais condicionantes, a realização parcial da maioria dos fatores 

motrizes para a transformação do estado. Devem ser destacados a estagnação do 

desenvolvimento tecnológico, a incapacidade de qualificação de mão de obra 

adequada à demanda e a pouca efetividade no tratamento do conjunto das 

restrições naturais. 

Seguem as hipóteses formuladas para este cenário. 

 

Macro e microeconomia 

Nesta hipótese, considera-se a ocorrência de crescimento, embora não 

sustentado; a inadequação ou inexistência de políticas efetivas de inclusão social; 

e o surgimento de inflação em níveis que comprometem a estabilidade econômica, 

necessária aos investimentos requeridos pelo processo de desenvolvimento, 

gerando um quadro macro e microeconômico desfavorável ao pleno 

desenvolvimento, embora sinais de estagnação possam não ser visíveis no cenário. 
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Capacidade de gestão 

Nesta hipótese, considerou-se também um nível satisfatório de continuidade 

administrativa independentemente da ocorrência ou não de alternância de poder. 

Entretanto, neste cenário menos favorável, o aparelho de estado continuaria com 

as mesmas restrições atuais, sem a realização de concursos públicos que 

permitissem adequação do quadro administrativo às necessidades do 

desenvolvimento estadual e, principalmente, sem atingir o equilíbrio orçamentário 

requerido para os investimentos e a gestão adequada. 

A hipótese formulada sobre a questão da disponibilidade de mão de obra é 

também a da insuficiência de ações para romper as restrições: mão de obra 

qualificada em quantidade e qualidade insuficiente, aliada à oferta de cursos 

profissionalizantes pouco adequados ao perfil da demanda. A resultante seria a 

manutenção da defasagem entre desenvolvimento técnico e formação de pessoal 

qualificado. 

 

Restrições naturais 

Considerou-se aqui a remoção apenas parcial dos entraves gerados por esta 

condicionante, quais sejam a insuficiente recuperação de áreas degradadas e da 

diversificação de culturas, a adoção parcial de técnicas de baixo carbono e, 

principalmente, a demora na implantação de comitês de bacias, na implantação da 

política de meio ambiente e recursos hídricos e no fortalecimento dos mecanismos 

de gestão ambiental. Esses fatores resultariam no desequilíbrio entre 

desenvolvimento e preservação dos recursos naturais, relação colocada como 

fundamental no zoneamento. 

  

Desenvolvimento tecnológico 

Esta hipótese representa a incapacidade dos atores em promover o avanço 

tecnológico requerido pelo desenvolvimento do Maranhão. Os elementos seriam a 

estagnação da pesquisa aplicada e da inovação e a consequente perda da 

capacidade de transmissão de conhecimentos técnicos capazes de otimizar os 

vários setores produtivos. 
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 CENÁRIO 3: MARANHÃO EM CRISE 

Este último cenário representa a tendência para a crise do sistema, 

decorrente da inércia dos atores. Nada sendo feito para solucionar os problemas 

identificados, a tendência seria a estagnação do Estado do Maranhão e a 

permanência dos entraves do modelo atual. 

Caracteriza-se pela piora progressiva das condições de desenvolvimento 

sustentável em todas as condicionantes críticas, incluindo desde os níveis 

econômico, social e ambiental até os de gestão e desenvolvimento técnico. 

Representa o futuro indesejado por todos, resultante da combinação das seguintes 

hipóteses: 

 

Macro e microeconomia 

Não haveria crescimento econômico e nenhum movimento no sentido da 

redução das desigualdades sociais, com o estado sofrendo, ainda, os efeitos da 

ocorrência de termos de troca deteriorados em sua pauta comercial. 

 

Capacidade de gestão 

Considerou-se aqui a total inaptidão de melhoria na capacidade de gestão, 

com a ocorrência de descontinuidades administrativas, a manutenção da 

inadequação do quadro de pessoal, além da intensificação do desequilíbrio 

orçamentário.  

As restrições quanto à formação de mão de obra não seriam resolvidas 

nesta hipótese. Ao contrário, poderiam intensificar-se com o aumento da 

defasagem entre avanço tecnológico e formação, aliado à inadequação dos cursos 

oferecidos. 

 

Restrições naturais 

A falência das políticas de preservação dos recursos naturais é 

representada, nesta hipótese, pelo aumento de áreas degradadas e da 

monocultura, o abandono de técnicas de baixo carbono, a não implantação de 

comitês de bacias, o abandono da política de meio ambiente e recursos hídricos e 

o enfraquecimento dos mecanismos de gestão ambiental. Caracteriza o abandono 

da linha de desenvolvimento sustentável do estado. 
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Desenvolvimento tecnológico 

Nos mesmos moldes do cenário anterior, estaria caracterizada a involução 

no desenvolvimento tecnológico no Maranhão, com a estagnação da pesquisa 

aplicada e da inovação e a perda da capacidade de transmissão do conhecimento. 

 

3.1.2. As estratégias 

 

Para vislumbrar um Maranhão desenvolvido e sustentável, cenário 

selecionado como desejado, foram formuladas as estratégias (Tabela 12) que 

orientaram o delineamento de zonas e subzonas e a formulação de diretrizes 

gerais e específicas. As estratégias estão delineadas com indicação das 

principais ações necessárias para sua implementação e o respectivo horizonte 

de início, estabelecido em imediato, médio prazo e longo prazo. Embora 

algumas dessas estratégias aparentemente não tenham rebatimento explícito 

na questão do ordenamento territorial, sua implementação é condição sine qua 

non para que o estado caminhe na direção do cenário almejado. 
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Tabela 12. Estratégias e ações para o cenário Maranhão desenvolvido e sustentável. 

Estratégias Ações 

Implantação 

Im
e
d
ia

ta
 

M
é
d
io

 p
ra

z
o
 

L
o
n
g
o
 p

ra
z
o
 

 Investimento na qualidade da Educação (em todos os níveis), especialmente 

para capacitação profissional 

Diagnóstico ° 

  Plano de investimentos e metas 

 

° 

 Monitoramento 

  

° 

 Melhoria da capacidade de planejamento e de gestão, considerando o alto 

nível de influência governamental nas atividades produtivas 

Gestão integrada das ações de governo ° 

  

Monitoramento de resultados e avaliação de impacto das ações 

 

° 

 Sala de situação 

  

° 

 Execução do zoneamento ecológico-econômico na escala estadual de 

1:250.000 

Contratação da elaboração do diagnóstico/prognóstico ° 

 

 

Implementação 
 

° 
 

 Fortalecimento da Comissão Permanente de Implementação e 

Monitoramento do ZEE 

Definição das atribuições dos membros da comissão 
 

° 

 Plano de capacitação para implementação do plano 
 

° 

 Plano de capacitação para monitoramento 

 

° 

 

Articulação entre os diferentes instrumentos, visando 

compatibilidade de ações: plano estadual de recursos hídricos, 

plano de resíduos sólidos, planos diretores, etc. 

 

° 
 

 Incentivo à formação dos comitês de bacias hidrográficas 

Priorização das bacias ° 

  Identificação dos atores em cada bacia ° 

  Elaboração de planos de bacia participativos 

 

° 
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Estratégias Ações 

Implantação 

Im
e
d
ia

ta
 

M
é
d
io

 p
ra

z
o
 

L
o
n
g
o
 p

ra
z
o
 

 Incentivo à integração intermunicipal sob a forma de consórcio de 

municípios 

Identificação de oportunidades de integração ° 
 

 
Apoio na formalização de consórcios e elaboração de projetos 

integrados 

 

° 

 

 Fiscalização do cumprimento da legislação ambiental, observando o Código 

Florestal, áreas especiais protegidas, e com desenvolvimento de serviços 

de apoio ao produtor rural, como a assistência técnica 

Articulação entre órgãos licenciadores, financiadores e de 

assistência técnica 
° 

  
 Recuperação e preservação dos conjuntos de interesse histórico, 

arquitetônico e cultural 
  

° 

  

 Fortalecimento do sistema de conservação da biodiversidade 
Realização de estudos e implantação de atividades de cunho 

ambiental em áreas mais sensíveis indicadas pelo zoneamento 
° 

  

 Ampliação do apoio às populações tradicionais 

Melhoria das condições de vida e de produção em seus 

territórios, com base em sistemas alternativos de uso sustentável 

dos recursos naturais 

° 

  

 Utilização de pagamento por serviços ambientais como mecanismo de 

conservação de áreas frágeis 

Prospecção dos mecanismos incipientes e em concepção ° 

  

Identificação de oportunidades de aplicação dos mecanismos 

 

° 

 
Assessoria aos produtores e comunidades para captação dos 

recursos 

 

 
° 
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Estratégias Ações 

Implantação 

Im
e
d
ia

ta
 

M
é
d
io

 p
ra

z
o
 

L
o
n
g
o
 p

ra
z
o
 

 Estímulo ao desenvolvimento agrícola, com melhoria tecnológica e 

verticalização para a agroindústria, incluindo produtos agrícolas, apoio ao 

extrativismo regional, pecuária de pequeno porte e aquicultura, estimulando 

a agregação de valor aos produtos 

Assistência técnica ° 
  

Ensino profissionalizante 
 

° 
 

Políticas de armazenamento, comercialização e crédito 
 

° 
 

Difusão de informações que orientem o pequeno e o médio 

produtor sobre o acesso a recursos financeiros e crédito para 

ampliar suas atividades de forma sustentável 

° 
  

Incentivo à implementação de sistemas de produção integrada de 

lavoura, pecuária e floresta   
° 

 Estímulo aos arranjos produtivos locais (APLs), com alocação de 

investimentos públicos visando consolidar atividades produtivas, gerar 

emprego e renda e articular redes produtivas para fomentar inclusão social 

produtiva 

Priorização dos arranjos ° 
  

Plano de investimentos priorizando ações de marketing e design 
 

° 
 

Articulação entre produtores e mercados 
 

° 
 

 Fortalecimento e apoio à agricultura familiar 

Política fundiária ° 
  

Assistência técnica ° 
  

Políticas de armazenamento, comercialização e crédito 
 

° 
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Estratégias Ações 

Implantação 

Im
e
d
ia

ta
 

M
é
d
io

 p
ra

z
o
 

L
o
n
g
o
 p

ra
z
o
 

 Estímulo ao turismo sustentável, inclusive utilizando o potencial natural e 

arqueológico 

Preservação de sítios arqueológicos presentes na região e 

implementação de políticas sustentáveis de turismo ou 

ecoturismo para os sítios que forem objeto de utilização pública 
 

° 
 

 Implementação da infraestrutura para expansão do corredor de exportação 

via Porto de Itaqui 
Inclusão da expansão, do fortalecimento e da integração dos 

modais de transporte rodoviário, ferroviário e hidroviário  
° 

 

 Investimento na melhoria dos serviços públicos Ênfase em saúde, saneamento, segurança, infraestrutura, entre 

outros 
° 

  

 Estímulo ao processo de urbanização, desenvolvimento industrial e melhoria 

da infraestrutura e dos serviços 

Criação de condições para o empreendedorismo com 

preocupação ambiental, em especial no entorno das cidades 
° 
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3.2. Proposta de macrozoneamento ecológico-

econômico do Maranhão 

 

O MacroZEE é um instrumento técnico de informação sobre o território 

estadual, para planejar a ocupação racional e o uso sustentável dos recursos 

naturais, construído a partir de dados e informações integradas em uma base 

geográfica que classifica o território segundo suas potencialidades e 

vulnerabilidades, definindo diretrizes de uso e ordenamento das terras rurais para 

as unidades de território do zoneamento.  

Além disso, este MacroZEE é um instrumento político de regulação do uso 

do território que permite integrar as políticas públicas, descartando o convencional 

tratamento setorizado e aumentando a eficácia das decisões políticas. É um 

instrumento de negociação entre as várias esferas de governo e entre estas, o 

setor privado e a sociedade civil, um instrumento para a construção de parcerias e, 

também, um instrumento do planejamento e da gestão territorial para o 

desenvolvimento regional sustentável, o que significa que ele não deve ser 

entendido como um instrumento apenas corretivo, mas também ativo, estimulador 

do desenvolvimento. 

A construção da presente proposta do MacroZEE para o Estado do 

Maranhão foi elaborada em escala 1:1.000.000 e baseada nas diretrizes 

metodológicas do zoneamento ecológico-econômico (ZEE) do Ministério do Meio 

Ambiente (BRASIL, 2006, 2014d). Isso implica algumas restrições na sua 

aplicação, relacionadas ao nível de detalhes oferecidos pela escala de trabalho 

1:1.000.000 dos mapas temático e do MacroZEE. 

Assim, a proposta deste MacroZEE apresenta as bases técnicas para a 

espacialização das políticas públicas para promoção do ordenamento territorial, 

considerando as limitações e potencialidades ambientais e socioeconômicas 

consideradas pelo zoneamento e representando, assim, os anseios de setores 

econômicos e segmentos sociais e políticos e as condições físico-bióticas locais e 

regionais.  

A construção do MacroZEE foi baseada em dados do Estado do Maranhão 

gerados e compilados pela Embrapa Monitoramento por Satélite entre 2012 e 

2013. Essa base de dados e informações foi constituída por componentes 
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cartográficos, descritivo-numéricos e documentais/textuais de três grandes áreas: 

meio físico-biótico, meio socioeconômico e organização jurídico-institucional. Por 

fim, essas áreas foram utilizadas para integrar os produtos-síntese temáticos.  

Desse modo, foi analisado todo o território estadual de forma integrada, 

considerando as potencialidades e limitações físico-bióticas, socioeconômicas e 

jurídico-institucionais, para definir unidades homogêneas de atividades ecológico-

econômicas, propondo diretrizes gerais e específicas de uso e ocupação para cada 

unidade, sempre observando as limitações da escala de trabalho (1:1.000.000) da 

presente proposta de zoneamento. As diretrizes subsidiarão a elaboração de 

programas, projetos e ações para sua implementação, possibilitando aos 

tomadores de decisão adotar uma perspectiva convergente com as diretrizes de 

planejamento e desenvolvimento regional de forma econômica e ecologicamente 

sustentável na região. 

A elaboração da proposta de zoneamento considerou, por um lado, os 

processos naturais, que têm a lógica dos sistemas naturais sintetizada nos 

princípios da ecodinâmica. De outro lado, considerou os processos sociais, que 

respondem à dinâmica econômica e aos objetivos políticos. E, por último, os 

aspetos jurídicos e institucionais, sintetizados em terras públicas de usos especiais 

previstos em legislação específica, que definem e afetam a espacialidade do uso 

da terra em várias áreas na região. Com isso, a metodologia tem, de forma 

implícita, o desafio de manter as especificidades de cada eixo de análise e, ao 

mesmo tempo, promover a sua integração. 

O estudo realizado na etapa de diagnóstico subsidiou a elaboração de uma 

síntese para a gestão do território do ponto de vista ecológico e socioeconômico, e 

envolveu os temas discutidos a seguir.  

 Avaliação dos graus de sustentabilidade das unidades territoriais. 

 Sobreposição das cartas temáticas de vulnerabilidade natural e de uso e 

ocupação do território, análise das imagens de satélites utilizadas por meio de 

sistema de informações geográficas, definindo os níveis de sustentabilidade de uso 

do território. 

 Levantamento da legislação atual de ordenamento do uso do território, 

incluindo: 
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 Unidades de conservação, reservas indígenas, áreas especiais e estratégicas 

definidas na legislação da União; 

 Unidades de conservação, reservas e áreas especiais definidas pela 

legislação estadual; 

 Unidades de conservação, reservas e áreas e especiais definidas na 

legislação municipal. 

A síntese da vulnerabilidade natural e da análise social fornece condições de 

classificar as zonas, buscando expressar os graus de restrições em preservação, 

conservação e manejo controlado, bem como as possibilidades de expansão e 

consolidação das atividades socioeconômicas, respeitando a legislação atual, 

conforme esquema (Figura 9) proposto pela Secretaria de Assuntos Estratégicos 

da Presidência da República (SAE/PR). 

 

 

Figura 9. Classificação das potencialidades e fragilidades das unidades de análise.  

 

Desse modo, a síntese do agrupamento de unidades territoriais pode ter a 

classificação descrita a seguir, com o objetivo da implantação do 

macrozoneamento ecológico-econômico. 

 

I. Áreas produtivas, envolvendo: 

Consolidação: áreas já consolidadas em termos de uso de solo e que são 

atualmente utilizadas para atividades produtivas, inclusive com capacidade 

ambiental e tecnológica para ampliação. 
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Expansão: áreas com nível de vulnerabilidade suportável, que permite 

vislumbrar a expansão de atividades para o desenvolvimento econômico de 

forma estratégica e programada, com manejos territoriais adequados. 

II. Áreas sensíveis, envolvendo: 

Recuperação: por sua vulnerabilidade natural e/ou pelo uso indiscriminado 

do seu solo requer ações de recuperação ambiental, associadas à realização de 

grande potencialidade socioeconômica detectada. 

Conservação: áreas que, por sua alta vulnerabilidade, requerem atenção 

especial, tanto para o uso, sempre com manejo especial, de seus recursos 

naturais quanto para a implantação das atividades econômicas, que devem 

priorizar a conservação de sua condição de uso do solo e de sua 

biodiversidade. 

III. Áreas institucionais, envolvendo: 

- Áreas de preservação e conservação da natureza, como unidades de 

conservação; 

- Áreas de uso restrito e controlado, como terras indígenas; 

- Áreas de interesse estratégico nacional, como as áreas de fronteiras. 

 

A classificação do MacroZEE do Estado do Maranhão destina-se a pensar o 

território e gerar diretrizes compatíveis com a gestão e o ordenamento no âmbito 

estadual. 

Segundo Brasil (2006), as diretrizes de uso e ocupação para a gestão do 

território são de dois tipos: a) de abrangência geral, indicadas para o 

desenvolvimento sustentável de toda a área, independentemente da divisão das 

zonas; b) de abrangência específica para cada uma das zonas, de acordo com a 

singularidade das características que as compõem. Tais diretrizes levam em conta 

critérios e princípios compatíveis com os problemas sociais e ambientais 

identificados, com as potencialidades dos recursos naturais e humanos da região, 

com as fragilidades ambientais e os riscos existentes de degradação.  

As diretrizes gerais e específicas devem, portanto, envolver dimensões 

físico-territoriais, sociais, econômicas e político-institucionais dentro dos limites de 

viabilidade de implantação direta ou de apoio às ações de outros atores públicos e 

privados que convirjam para os objetivos desejados. 
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3.2.1. Zonas, subzonas e diretrizes gerais e 

específicas 

 

Como foi mencionado anteriormente, a proposta do MacroZEE do Estado do 

Maranhão foi preparada a partir de análises da base de dados e de levantamentos 

recentes feitos em campo na região pela Embrapa. Desse modo, as análises feitas 

aqui buscaram a integração de dados temáticos de forma a entender os processos 

dinâmicos que interagem naquele estado. De um lado, os processos naturais, cuja 

lógica pode ser sintetizada nos princípios da ecodinâmica. De outro, os processos 

sociais, que respondem à dinâmica econômica e a objetivos políticos. Também 

foram considerados os resultados das discussões da proposta preliminar realizadas 

durante o processo de construção dessa proposta.  

A elaboração do MacroZEE enfrentou desafios de manter as especificidades 

dessas lógicas distintas e, ao mesmo tempo, promover sua integração. 

O procedimento metodológico envolveu basicamente sínteses temáticas 

representando as temáticas de vulnerabilidade natural e potencialidade social, que 

possibilitaram a elaboração de uma proposta de gestão do território baseada nos 

níveis de sustentabilidade e na legislação existente. 

Cabe aqui considerar algumas especificidades do Estado do Maranhão, que 

insere-se na região de expansão da fronteira agrícola do País, o Corredor Centro-

Norte de produção de grãos, e apresenta a maior infraestrutura de logística de 

transporte de alta capacidade instalada das regiões Norte e Nordeste do País, 

formada pelo Complexo Portuário do Itaqui, onde destacam-se os portos do Itaqui, 

Ponta da Madeira e Alumar, interligados pela Ferrovia Carajás e a BR-135. Toda 

essa infraestrutura está em fase de ampliação: duplicação da Ferrovia Carajás e 

expansão dos portos, complementadas pela duplicação da BR-135 no trecho 

Estiva/Vitória do Mearim (único acesso viário para São Luís), BR-222, entre outros 

eixos rodoviários federais estratégicos em fase de estudos, projeto, viabilidade 

socioeconômica, licitação e execução pelo DNIT/MA. O governo do estado 
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também investe no setor rodoviário, interligando os eixos rodoviários com 

melhorias e pavimentação, o que proporcionará melhor integração à malha federal 

para escoamento de produção e transporte de passageiros1. A instalação de 

grandes projetos de investimentos no estado, como a Refinaria Premium, no 

Município de Bacabeira, a Suzano (celulose), na região de Imperatriz, entre outros, 

conduzem o Maranhão para um perfil econômico que torna mais significativa a 

participação do setor industrial em suas mais diversificadas cadeias produtivas. 

Com a exportação dos minérios de ferro, manganês, bauxita, níquel, cobre 

e outros produtos pela Ferrovia Carajás, investimentos na área da indústria de 

transformação estão convergindo para a zona da franja da ferrovia, que inclui a 

Ilha de São Luís, e dão início à expansão da cadeia dos produtos minerais já em 

comercialização no estado com vistas à exportação, acrescidos dos investimentos 

já implantados e em expansão no setor agropecuário. Nesse contexto, acredita-se 

que, no médio prazo, a condução do desenvolvimento do estado para as regiões 

central e norte não se caracterizará somente por empreendimentos agropecuários, 

mas também por futuros polos industriais. 

As diretrizes gerais e específicas propostas envolvem as dimensões físico-

territoriais, sociais e econômicas e político-institucionais, dentro dos limites de 

viabilidade de implantação direta ou de apoio às ações de outros atores públicos e 

privados, de forma a atender aos objetivos desejados. As diretrizes das zonas e 

subzonas aqui propostas no MacroZEE do Maranhão deverão subsidiar o 

planejamento, o ordenamento, o manejo e o uso adequado dos recursos naturais 

do território do estado. 

Tais diretrizes levam em conta critérios e princípios compatíveis com os 

problemas sociais e ambientais identificados, com as potencialidades dos recursos 

naturais e humanos da região, com as fragilidades ambientais e os riscos 

existentes de degradação.  

A proposta de zoneamento deve priorizar diretrizes e a adoção de políticas 

que visem à manutenção da qualidade ambiental do Maranhão, com ênfase no 

                                        

 

 

1 SINFRA. Secretaria de Estado de Infraestrutura. Potencial industrial do Maranhão. São 

Luís, 18 de março de 2014. Documento de Maria da Anunciação R. Araujo. 
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desenvolvimento social e econômico, na exploração sustentável dos seus recursos 

naturais e na destinação de áreas para conservação e proteção. As diretrizes gerais 

para as zonas e subzonas do Macrozoneamento ecológico-econômico do Estado do 

Maranhão foram estruturadas em áreas temáticas e estão descritas a seguir 

 

Diretrizes de natureza socioeconômica e cultural: 

 Busca da manutenção, diversificação, alteração ou ampliação de atividades 

humanas planejadas e implementadas buscando o melhor ordenamento 

territorial, compatibilizando a conservação dos recursos naturais e o 

desenvolvimento socioeconômico, adotando atividades e técnicas compatíveis 

com cada unidade territorial. 

 Investimento na qualidade da educação em todos os níveis, especialmente 

para capacitação profissional, e na melhoria dos serviços públicos, com ênfase 

em saúde, segurança, infraestrutura, entre outros. 

 Estímulo ao processo de urbanização e melhoria da infraestrutura e dos 

serviços, criando condições para o empreendedorismo com preocupação 

ambiental, em especial no entorno das cidades. 

 Estímulo aos arranjos produtivos locais (APLs), com a alocação de 

investimentos públicos visando consolidar atividades produtivas, gerar 

emprego e renda e articular redes produtivas para fomentar a inclusão social 

produtiva. 

 Difusão de informações que orientem o pequeno e o médio produtor no acesso 

a recursos financeiros e crédito para ampliação de suas atividades de forma 

sustentável. 

 Ampliação do apoio às populações tradicionais, visando a melhoria das 

condições de vida e da produção em seus territórios com base em sistemas 

alternativos de uso sustentável dos recursos naturais. 

 Incentivo ao desenvolvimento econômico do setor produtivo industrial, 

agrícola, pecuário, minerário, florestal, energético e de transporte. 

 Incentivo a ações de assistência técnica aos agricultores rurais para sistemas 

de produção integrada lavoura-pecuária-floresta. 

 Preservação de sítios arqueológicos presentes na região e daqueles que forem 

objeto de utilização pública, com implementação de políticas sustentáveis de 

turismo ou ecoturismo. 
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Diretrizes de natureza tecnológica e de infraestrutura: 

 Apoio ao desenvolvimento agrícola, com melhoria tecnológica e verticalização 

para a agroindústria, incluindo produtos agrícolas, do extrativismo regional e 

da piscicultura, e estimulando a agregação de valor aos produtos. 

 Implementação da infraestrutura para expansão do corredor de exportação via 

Porto de Itaqui, incluindo também a expansão e o fortalecimento dos modais 

de transporte rodoviário, ferroviário e hidroviário. 

 Instalação de obras de infraestrutura pública e privada de relevante interesse 

social ou econômico em qualquer subzona, observando as tecnologias de 

conservação, manejo e as devidas restrições e condicionantes da legislação 

vigente. 

 Consideração de novas áreas urbanas como estratégicas independentemente 

de seu porte econômico e populacional.  

 Adequação das diretrizes de usos das zonas e subzonas do Macrozoneamento 

ecológico-econômico do Maranhão aos planos, programas e projetos 

estaduais, regionais e federais, considerando as vocações estratégicas e de 

consolidação de atividades econômicas ao longo das áreas e faixas de 

influência dos corredores rodoviários, ferroviários e hidroviários. 

 Desdobramento da instalação da Refinaria Premium e da consequente cadeia 

do petróleo, a indústria química. 

 

Diretrizes de natureza ambiental: 

 Incentivo a ações de proteção dos recursos hídricos relativas às áreas de 

recarga de aquíferos. 

 Estabelecimento de diretrizes de proteção e conservação do potencial hídrico e 

da qualidade da Bacia do Itapecuru diante da instalação de grandes 

empreendimentos industriais (por exemplo, nos municípios de Capinzal do 

Norte, Rosário, Bacabeira). 

 Fortalecimento dos instrumentos para a gestão de recursos hídricos (comitês 

de bacias). 

 Incentivo a programas de preservação e recuperação de bacias hidrográficas, 

com apoio da Assembleia Legislativa do Maranhão (Alema). 

 Desenvolvimento de programa para pagamento por serviço ambiental de 

manutenção de mananciais hídricos. 



 

53 

 

 Estímulo ao turismo sustentável, inclusive utilizando o potencial natural e o 

arqueológico. 

 Utilização de pagamento por serviços ambientais como mecanismo de 

conservação de áreas frágeis. 

 Fiscalização do cumprimento da legislação ambiental, observando o Código 

Florestal e as áreas especiais protegidas, com desenvolvimento de serviços de 

apoio ao produtor rural, como pagamento por serviços ambientais e 

assistência técnica. 

 Cumprimento das recomendações, conforme legislação vigente, sobre obras 

arquitetônicas, tombamento, atividades culturais e exposições. 

 Fortalecimento do sistema de conservação da biodiversidade, promovendo 

estudos e implantando atividades de cunho ambiental em áreas mais sensíveis 

indicadas pelo zoneamento. 

 Estabelecimento de ações para inclusão de diretrizes gerais de planos 

estaduais de recursos hídricos e de recuperação de áreas degradadas no 

programa de zoneamento ecológico-econômico (ZEE). 

 Apoio à conclusão do projeto Gerenciamento Costeiro – Macrozoneamento 

costeiro, com ênfase na detecção e no mapeamento dos recursos naturais 

pesqueiros, turísticos, urbanos e rurais, logísticos, energéticos (combustíveis 

fósseis – petróleo e gás natural, energia eólica, energia solar, etc.). 

 Detalhamento dos impactos decorrentes do avanço nos investimentos do setor 

industrial, estabelecendo critérios de ordenamento do espaço territorial no 

âmbito do ZEE estadual, com especial atenção para o futuro uso do solo dos 

municípios lindeiros à Ferrovia Carajás, que já começaram a ser impactados em 

seus territórios pela aquisição de grandes áreas para investimentos, bem como 

para a produção do gás natural, que, nos municípios onde está instalada ou 

em vias de instalação, já exibe consequências, como o aumento de preço das 

terras, aluguéis, etc.  

 Promoção, de forma consistente, dos usos sustentáveis dos recursos naturais 

e do solo, recomendados para todas as zonas, embora, de acordo com a 

sensibilidade e fragilidade de cada ambiente, seja também recomendada a 

adoção de manejos especiais e sistemas alternativos para o aproveitamento do 

potencial natural e o uso da terra. Os limites das principais áreas urbanas e 

dos corpos d'água continentais também foram considerados, porém não foram 
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atribuídas diretrizes zonais, pois são áreas objeto de instrumentos específicos 

de planejamento da ocupação, do uso, manejo e ordenamento territorial.  

 

Diretrizes de natureza institucional: 

 

 Consideração das diretrizes do Plano de ação para prevenção e controle do 

desmatamento e queimadas no Maranhão (PPCD-MA), do Plano de ação 

estadual de combate à desertificação e mitigação dos efeitos da seca no 

Maranhão (PAE-Maranhão) e do programa Agricultura de Baixo Carbono (ABC). 

 Melhoria da capacidade de planejamento e de gestão, considerando o alto nível 

de influência governamental nas atividades produtivas. 

 Articulação entre os diferentes instrumentos de planejamento público, 

resguardando as competências executivas municipais na implantação de plano 

estadual de recursos hídricos, plano de resíduos sólidos, planos diretores, 

entre outros. 

 Soberania do plano diretor municipal nas questões de políticas e ações de uso 

e ocupação do solo. Contudo, é fundamental a compatibilização das mesmas 

com as políticas estaduais de meio ambiente e zoneamento. 

 Execução do zoneamento ecológico-econômico estadual na escala de 

1:250.000. 

 Criação e fortalecimento de uma comissão permanente de implementação e 

monitoramento do ZEE. 

 Incentivo à integração intermunicipal sob a forma de consórcio de municípios. 

 Adequação do conteúdo a ser gerado pelo Macrozoneamento do Maranhão à 

Lei LAI – Lei [Federal] de Acesso à Informação –, nº 12.527/2011, sancionada 

pela presidenta da República em 18 de novembro de 2011, a qual “tem o 

propósito de regulamentar o direito constitucional de acesso dos cidadãos às 

informações públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios”. 

 Consideração das zonas como marco inicial de orientação, planejamento e 

ordenamento territorial estratégico em nível estadual, pois, por serem definidas 

e delimitadas em escala 1:1.000.000, há limitações para as referências 

detalhadas em nível local. É altamente recomendável que, no futuro breve, 

sejam realizadas novas aproximações de zoneamento, incluindo, então, o 
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detalhamento dos estudos temáticos e integrados em uma escala 1:250.000 

ou mais detalhada, quando unidades menores de orientação ao uso da terra, 

dentro de cada zona ou subzona, poderão ser criadas, oferecendo informações 

detalhadas para o manejo mais apropriado do solo e dos recursos naturais, e 

que vão ao encontro de propósitos do desenvolvimento socioeconômico e 

ambiental. Nesse caso, estas unidades poderão utilizar como referência ou 

ponto de partida as macrodiretrizes das zonas e subzonas aqui definidas. 

 

A proposta preliminar de MacroZEE, com as unidades de intervenção, foi 

apresentada inicialmente no dia 18 de fevereiro, em reunião com diversos atores do 

Estado do Maranhão (Anexo 9.2) indicados pela Seplan, entre eles representantes 

da CEZEE e da CTC, e, posteriormente, em consultas públicas realizadas nos meses 

de fevereiro e março em quatro municípios representativos do Estado do 

Maranhão – Imperatriz, Balsas, Chapadinha e São Luís –, com participação de 

representantes de diversos segmentos da sociedade. 

A delimitação das unidades de intervenção refere-se à fase anterior da 

delimitação definitiva das zonas e das diretrizes específicas. Nesta proposta com 

unidades de intervenção, foram definidas três áreas principais, acompanhadas de 

nove subáreas, além das áreas urbanas e dos corpos d'água. As contribuições 

compiladas e analisadas nesses eventos citados incorporaram itens relevantes à 

proposta técnica inicial das unidades de intervenção, destacando-se a delimitação de 

uma zona de influência costeira que não estava contemplada na proposta preliminar. 

Nessa etapa, também foram revisados os limites e as diretrizes zonais, 

especialmente considerando os indicativos de alta prioridade para conservação da 

biodiversidade do Ministério do Meio Ambiente. 

Como resultado dessa etapa de contribuições, foram definidas as zonas e 

diretrizes zonais – 4 zonas principais, subdivididas em 14 subzonas, além das áreas 

urbanas e de corpos d'água. A delimitação de subzonas foi baseada nas 

características das unidades de análise (ambientais e socioeconômicas), de forma a 

indicar condições homogêneas do ponto de vista de diretrizes para implementação 

do MacroZEE do Maranhão. Os potenciais, as limitações e restrições ao uso 

convencional dos recursos naturais são apresentados para cada zona e subzona.  

De forma consistente, os usos sustentáveis dos recursos naturais e do solo 

são recomendados para todas as zonas, embora, de acordo com a sensibilidade e 
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fragilidade de cada ambiente, seja também recomendada a adoção de manejos 

especiais e sistemas alternativos para o aproveitamento do potencial natural e o uso 

da terra. Os limites das principais áreas urbanas e dos corpos d'água continentais 

também foram considerados, porém não foram atribuídas diretrizes zonais, pois são 

áreas objeto de instrumentos específicos de planejamento da ocupação, do uso, 

manejo e ordenamento territorial. A seguir, são apresentados os mapas das zonas 

(Figura 10) e a descrição de cada zona ecológico-econômica (Tabela 13). 
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Figura 10. Mapa das zonas ecológico-econômicas do Estado do Maranhão.  
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Tabela 13. Descrição das zonas ecológico-econômicas.  

ZONA DESCRIÇÃO DAS ZONAS DIRETRIZES 

1 

Consolidação e 

expansão dos 

sistemas 

sustentáveis de 

produção 

Maior potencialidade social e 

menor vulnerabilidade ambiental. 

Áreas de uso agropecuário, 

industrial, mineração, agroflorestal 

e florestal, com graus variáveis de 

ocupação e potencialidade social e 

de vulnerabilidade ambiental que 

caracterizam suas subzonas. 

Em geral, são áreas associadas, em 

diferentes níveis, às frentes de 

consolidação/expansão e 

conversão das áreas naturais para 

o desenvolvimento de atividades 

agropecuárias, industriais, 

florestais e minerárias. 

 

 Como diretrizes gerais, devem ser 

estimulados o desenvolvimento das 

atividades primárias nas áreas 

desmatadas ou convertidas para outros 

usos agropecuários ou agrícolas, com 

práticas adequadas de manejo no uso 

dos recursos naturais, especialmente o 

solo, preservando os remanescentes de 

vegetação natural. 

 Políticas públicas e investimentos para 

consolidação de atividades produtivas, 

com melhoria dos serviços públicos e 

privados. 

 A maior parte desta zona deve ser 

objeto de projetos de consolidação, 

fortalecimento e ampliação da 

infraestrutura de transportes nos 

diferentes modais (rodoviário, hidroviário 

e ferroviário). 

 Deve-se estimular também o manejo 

sustentado dos recursos naturais com 

recuperação de áreas degradadas, de 

preservação permanente (matas ciliares 

e de encostas) e de reserva legal, 

incluindo o aproveitamento alternativo 

da vegetação secundária. 

 Recomenda-se a adoção de políticas 

públicas compensatórias visando à 

manutenção dos recursos vegetais 

remanescentes, evitando a sua 

conversão para sistemas agropecuários 

extensivos. 

 O pagamento por serviços ambientais 

deve ser incentivado para manter os 

remanescentes de vegetação nativa. 

 Realizar uma estratégia de comunicação 

dirigida para as populações tradicionais, 

em especial as comunidades 

quilombolas, quebradeiras de coco-

babaçu e ribeirinhos, com ênfase no 

levantamento da situação atual dessas 

populações, mapeamento de suas 

localizações, cadastramento (quando for 

o caso) e na implementação participativa 

da produção sustentável. 

 Quando a conservação for necessária 

(por exemplo, áreas de alto valor para 

conservação), recomenda-se a adoção 

de políticas públicas compensatórias 

visando à manutenção dos recursos 

vegetais remanescentes, evitando a sua 

conversão para sistemas agropecuários. 
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ZONA DESCRIÇÃO DAS ZONAS DIRETRIZES 

2 

Uso sustentável dos 

recursos naturais 

Menor potencialidade social e 

maior vulnerabilidade ambiental. 

Áreas com alto potencial dos 

recursos naturais, em muitos casos 

consideradas relevantes na 

conservação e preservação 

ambiental dada a sua 

vulnerabilidade natural, beleza 

cênica ou localização. 

 

 São áreas predominantemente 

destinadas a usos alternativos ou 

especiais dos recursos naturais, sob 

manejo sustentável. Em alguns casos, 

dadas as suas características 

ambientais, estas áreas poderão compor 

novas unidades de conservação em suas 

diferentes modalidades. 

 As políticas públicas e os investimentos 

devem ser adequados, levando em conta 

as potencialidades econômicas diante 

das limitações e fragilidades ambientais 

locais. 

 Enfoque especial deve ser dado à 

recuperação das áreas degradadas ou 

modificadas. 

 São áreas prioritárias para estudos 

complementares e mais detalhados para 

avaliação criteriosa das características 

socioeconômicas e ecológicas, em apoio 

à destinação adequada destas áreas. 

3 

Áreas de influência 

costeira 

Áreas caracterizadas por baixada 

litorânea, planície de deflação, 

áreas de dunas e áreas tabulares 

costeiras do Estado do Maranhão, 

complexos estuarinos, restingas, 

manguezais, praias, baías, ilhas, 

enseadas, dunas fixas e móveis, 

sistemas deltaicos, estuarinos e 

bacias lacustres. 

São áreas com potencial social 

predominantemente baixo, 

caracterizadas por processos 

centenários de ocupação e uso por 

populações tracionais (pescadores 

artesanais, quilombolas e 

comunidades indígenas). 

Várias dessas áreas são objeto de 

projetos e planos de 

desenvolvimento em andamento 

para o aproveitamento dos 

recursos naturais. 

 

 Suas características naturais as tornam 

áreas de risco ambiental variável em 

cenários de uso direto. 

 O uso e aproveitamento desta zona 

deverá ser compatível com as 

características socioambientais, 

potenciais e limitações naturais. 

 As atividades das comunidades 

tradicionais podem ser fomentadas, mas 

carecem de ordenamento, organização, 

controle e desenvolvimento. 

 São sistemas tradicionalmente frágeis, 

potencialmente sensíveis ao uso direto 

intenso e objeto de atividade humana 

significativa. Uso controlado pelo 

potencial de risco e pela capacidade 

tecnológica de gestão de implantação e 

operação. 

 Os projetos de aproveitamento 

energético (gás, petróleo, energia eólica) 

e de desenvolvimento do ecoturismo, 

agricultura, aquicultura e recursos 

pesqueiros devem ser planejados, 

monitorados e compatíveis com as 

características dos locais (potenciais e 

limitações) de influência dos projetos. 

 Planos, programas e projetos regionais 

adequados devem ser fomentados, para 

desenvolvimento econômico e social da 

região e aproveitamento do potencial 

produtivo, respeitando as fragilidades 

ambientais e observando as tecnologias 

e políticas de sustentabilidade e manejo. 
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ZONA DESCRIÇÃO DAS ZONAS DIRETRIZES 

4 

Áreas institucionais e 

usos especiais 

Áreas institucionais, constituídas 

pelas áreas protegidas de uso 

restrito e controlado, previstas em 

lei e instituídas pela União, pelo 

estado ou municípios. Uso e 

restrições definidos por legislação 

específica. 

 Garantir a integridade do ecossistema. 

 As áreas efetivamente protegidas no 

Estado do Maranhão correspondem a 

9,48% do seu território. Esse percentual 

representa a somatória das unidades de 

conservação de proteção integral e 

terras indígenas. Esses espaços 

especialmente protegidos sofrem 

influência do entorno e necessitam de 

amparo para reter a forte pressão 

antrópica. Dessa forma, tanto o 

fortalecimento das áreas protegidas 

existentes, inclusive por meio de 

corredores ecológicos, quanto a criação 

de novas unidades de conservação de 

proteção integral podem garantir a 

proteção da biodiversidade, mitigar os 

efeitos das mudanças climáticas, 

garantir a segurança do patrimônio 

genético, e manter um ambiente 

ecologicamente equilibrado. 

Áreas urbanas 

Constituídas por áreas 

compreendidas no perímetro 

urbano dos municípios com as 

maiores densidades populacionais 

do Estado do Maranhão. 

 Uso definido e orientado por respectivos 

planos diretores municipais, leis 

orgânicas e leis de uso e ocupação do 

solo. 

 Os planos diretores deverão ser 

adequados às diretrizes do MacroZEE. 

 Incentivar a compatibilização das normas 

municipais ao conteúdo do MacroZEE, 

assim como aos planos, programas e 

projetos estaduais, regionais e federais. 

Corpos d'água 

Constituídas por áreas 

compreendidas por rios, lagos e 

represas. 

 Uso definido e orientado por legislação 

específica. 

 Utilizar os recursos hídricos disponíveis 

de forma planejada e equilibrada em prol 

do desenvolvimento energético e para 

oferta da água potável para a população 

e para a produção sustentável dos 

alimentos. 

 

 

A Tabela 14 apresenta as zonas propostas e seus respectivos percentuais 

do território do Estado do Maranhão. Observa-se que a Zona 1 ocupa mais de 65% 

de todo o território estadual, seguida pelas zonas 3, 4 e 2, respectivamente. 
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Tabela 14. Zonas ecológico-econômicas, área e percentual.  

Zonas Área (km
2
) Área (%) 

Consolidação e expansão dos sistemas sustentáveis de produção 216.679,1 65,3 

Uso sustentável dos recursos naturais 28.710,8 8,6 

Áreas de influência costeira 45.346,4 13,7 

Áreas institucionais e usos especiais 38.831,6 11,7 

Áreas urbanas 1.311,8 0,4 

Corpos d'água 1.057,8 0,3 

Total 331.937,5 100,0 

 

Para a definição das 14 subzonas, foram realizados cruzamentos 

geoespaciais e análises de contexto, considerando as características ambientais, 

sociais e econômicas levantadas no diagnóstico do MacroZEE.  

Inicialmente são definidas as regiões com características de uso mais 

restrito, no caso, a zona 4, referente às áreas institucionais e usos especiais, com 

as subzonas baseadas nas categorias de unidades de conservação e nos territórios 

indígenas. A zona 3 refere-se às áreas de influência costeira, com subzonas 

delimitadas em função de sua localização, das características ambientais, 

especialmente de fragilidades naturais, e da ocupação por populações tradicionais. 

As subzonas da zona 2, uso sustentável dos recursos naturais, são 

definidas considerando níveis de conservação e preservação ambiental, 

especialmente da manutenção de remanescentes florestais em áreas prioritárias 

para a conservação da biodiversidade e potencial para formação e corredores 

ecológicos, estando, por vezes, espacialmente associadas à zona 4. 

Para a delimitação das subzonas da zona 1, consolidação e expansão dos 

sistemas sustentáveis de produção, com menor vulnerabilidade ambiental, são 

consideradas as informações de solos, geomorfologia, relevo, hidrografia, e, 

especialmente, dados de uso da terra já consolidado, aptidão agrícola e tendências 

de ocupação. 

A Figura 11 e a Tabela 15 apresentam cada subzona, bem como suas 

respectivas propostas de diretrizes de uso, manejo e aproveitamento no contexto 

do Macrozoneamento ecológico-econômico do Estado do Maranhão.  
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Figura 11. Mapa das subzonas ecológico-econômicas do Estado do Maranhão. 
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Tabela 15. Descrição das subzonas ecológico-econômicas.  

SUBZONA DESCRIÇÃO DA ZONA DIRETRIZES 

Subzona 

1.1 

 

São áreas com alto potencial social. Estão 

dotadas de infraestrutura suficiente para o 

desenvolvimento das atividades agrícolas, 

agropecuárias, florestais, industriais e 

minerárias consolidadas, sobretudo 

atendidas por vias de acesso e 

escoamento da produção consolidada. 

O custo de oportunidade da preservação 

da vegetação nativa tornou-se 

excessivamente elevado para garantir a 

conservação destas áreas fora das áreas 

de preservação permanente (APPs) ou 

reserva legal. A aptidão agrícola é 

considerada predominantemente boa. 

Apresenta vulnerabilidade natural à erosão 

predominantemente baixa. 

 Devem ser incentivados projetos das 

áreas industrial e de serviços que 

agreguem valor à cadeia produtiva da 

agricultura e do agronegócio de 

pequeno, médio e grande porte e à 

infraestrutura produtiva. 

 Nas áreas convertidas, é recomendado 

estímulo ao incremento da 

produtividade agrossilvopastoril, 

baseada em técnicas modernas de 

manejo e conservação dos solos e 

recursos hídricos, com incentivos para 

agroindústrias, indústrias, mineração, 

consolidação da infraestrutura de 

transporte e produção, de forma a 

maximizar os custos de oportunidade 

representados pelo valor da vegetação 

nativa remanescente. 

 Consolidação e desenvolvimento de 

polos industriais e de reflorestamentos, 

implementando políticas de 

abastecimento de matéria-prima e de 

destinação e tratamento de resíduos, 

especialmente nas regiões de grandes 

centros urbanos. 

 Os programas de regularização 

fundiária devem ser fortalecidos nestas 

áreas. Devem ser implementadas 

políticas públicas para a manutenção 

da cobertura vegetal natural 

remanescente e a recuperação das 

áreas de preservação permanente e 

reservas legal. 

 As áreas de vegetação secundária fora 

da reserva legal e APPs devem ter 

prioridade de aproveitamento em caso 

da necessidade de conversão de mais 

áreas de vegetação nativa. 

 São áreas prioritárias para 

implementação do Cadastro Ambiental 

Rural (CAR) com apoio de instituições 

públicas, buscando o melhor controle e 

manejo dos remanescentes naturais. 



 

64 

 

SUBZONA DESCRIÇÃO DA ZONA DIRETRIZES 

Subzona 

1.2 

São áreas com médio potencial social, 

com processo de ocupação instalado e em 

expansão, com quantidade evidente de 

remanescentes de vegetação natural 

passível de aproveitamento e conservação 

fora das APPs e reservas legais. Os 

processos de ocupação ainda não estão 

totalmente controlados. Aptidão agrícola 

predominantemente boa a regular. 

Vulnerabilidade natural à erosão 

predominantemente baixa a média. 

 Os processos de ocupação requerem 

esforços para a regularização fundiária 

e o controle da exploração dos 

recursos naturais e do desmatamento. 

Devem ser implementadas políticas 

públicas para a manutenção da 

cobertura vegetal natural e a 

recuperação das APPs, com medidas 

compensatórias visando à preservação 

dos recursos florestais remanescentes. 

 Incentivos aos projetos das áreas 

industrial e de serviços que agreguem 

valor à cadeia produtiva da agricultura 

e do agronegócio de pequeno e médio 

porte e à infraestrutura produtiva. 

 Os desmatamentos incrementais devem 

estar condicionados às potencialidades 

e fragilidades naturais e ao uso da terra 

pretendido, em especial no contexto de 

programas de reforma agrária em 

processo de implementação. 

 Nas áreas convertidas, é recomendado 

o estímulo ao incremento da 

produtividade agropecuária baseada em 

técnicas agrícolas mais modernas, 

envolvendo insumos e práticas de 

manejo, observando as condições de 

aptidão agrícola. Recomenda-se 

ampliação e fortalecimento da 

infraestrutura de transporte em seus 

diferentes modais (rodoviário, 

hidroviário e ferroviário). 

 São áreas prioritárias para 

implementação do Cadastro Ambiental 

Rural (CAR) com apoio de instituições 

públicas, buscando melhor controle e 

manejo dos remanescentes naturais 

desta subzona. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Subzona 

1.3 

 

 

 

 

 

 

 

São áreas com baixo potencial social, com 

processo incipiente de ocupação das 

terras, baixo percentual de conversão da 

cobertura vegetal natural. Aptidão agrícola 

predominantemente restrita. Apresenta 

vulnerabilidade natural à erosão 

predominantemente de baixa a média. 

 

 Devem ser incentivados projetos das 

áreas industrial e de serviços que 

agreguem valor à cadeia produtiva da 

agricultura e do agronegócio de 

pequeno porte e à infraestrutura 

produtiva. 

 Nas áreas convertidas, recomenda-se a 

implantação de consórcios 

agroflorestais, reflorestamentos e 

cultivos permanentes de modo geral. 

Indica-se também a ampliação da 

infraestrutura de transporte (rodoviário, 

ferroviário e hidroviário) e produção, 

observando as limitações e fragilidades 

naturais. 

 O ordenamento desta subzona deve 

priorizar o aproveitamento dos recursos 

naturais remanescentes. As atividades 

agropecuárias e florestais existentes 

podem ser mantidas, mas recomenda-

se evitar a sua expansão. 

 Os processos de ocupação necessitam 
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SUBZONA DESCRIÇÃO DA ZONA DIRETRIZES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Subzona 

1.3 

de esforços para a regularização 

fundiária e o controle da exploração 

dos recursos naturais e do 

desmatamento. Devem ser 

implementadas políticas públicas e 

incentivos para a manutenção da 

cobertura vegetal natural, com medidas 

compensatórias visando à preservação 

dos recursos vegetais naturais 

remanescentes. 

 Recomenda-se que os desmatamentos 

incrementais sejam condicionados e 

compatibilizados com as 

potencialidades e fragilidades naturais e 

o uso pretendido, com políticas 

públicas para o estímulo da 

manutenção da cobertura vegetal 

natural. 

Subzona 

1.4 

São áreas com baixo potencial social, com 

processo instalado e incipiente de 

ocupação da terra, com predominância de 

cobertura vegetal natural. Aptidão agrícola 

predominantemente restrita. Apresenta 

especificidades ambientais de maior 

fragilidade. Apresenta vulnerabilidade 

natural à erosão predominantemente de 

média a alta. 

 De modo geral, devem ser estimulados 

os usos alternativos do solo e de 

outros recursos naturais, sem a 

conversão da vegetação natural, além 

da proteção dos remanescentes 

florestais e outras formações vegetais 

nativas e a recuperação das áreas 

degradadas, especialmente aquelas 

localizadas nas reservas legais e nas 

áreas de preservação permanente. 

 Estas áreas apresentam alto potencial 

para aproveitamento dos recursos 

naturais (produtos madeireiros e não 

madeireiros e recursos hídricos), que 

podem ser aproveitados de forma 

sustentável. Nas áreas desmatadas, é 

recomendado o desenvolvimento de 

atividades que contribuam com a 

proteção e o manejo dos solos, tais 

como os reflorestamentos, consórcios 

agroflorestais e cultivos permanentes 

de modo geral. 

 Recomenda-se que eventuais 

desmatamentos incrementais sejam 

bastante criteriosos, considerando as 

características naturais de cada 

propriedade, em especial a 

vulnerabilidade à erosão, as 

potencialidades e fragilidades naturais 

dos recursos naturais e o uso 

pretendido. 
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SUBZONA DESCRIÇÃO DA ZONA DIRETRIZES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Subzona 

2.1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Zonas onde as atividades de conversão da 

vegetação natural em outros usos são 

pouco expressivas. A manutenção dos 

recursos naturais apresenta-se relevante, 

com boas possibilidades de conservar o 

estado natural. O valor das terras pode ser 

incrementado mediante aproveitamento 

sustentável dos recursos naturais, com 

exploração seletiva de seus produtos. 

Algumas áreas apresentam alto potencial 

para o uso alternativo dos recursos 

naturais remanescentes. 

 Usos tradicionais permitidos 

coexistindo com usos alternativos. 

 O ordenamento destas zonas deve 

priorizar o aproveitamento sustentável 

dos recursos naturais, evitando a 

conversão da cobertura vegetal natural 

para outros usos. As atividades 

agropecuárias existentes podem ser 

mantidas e sua expansão deve ser 

criteriosa. As áreas de campos naturais 

podem ser utilizadas sob manejo 

adequado, observando as 

especificidades socioambientais locais. 

De modo geral, devem ser apoiadas as 

atividades do uso dos recursos 

naturais, incluindo o extrativismo, 

especialmente pelas comunidades 

tradicionais, além do ecoturismo e da 

pesca em suas diversas modalidades. 

 Recomenda-se prioridade para projetos 

de pagamento por serviços ambientais. 

 A ampliação de obras de infraestrutura, 

tais como estradas, hidrovias e 

ferrovias, deverá ser condicionada às 

diretrizes de uso das subzonas, e 

estudos prévios e criteriosos deverão 

ser realizados para mitigar seus 

potenciais impactos socioambientais. 

Subzona 

2.2 

 

Apresentam potencial socioeconômico 

inexpressivo. A conservação/preservação 

dos recursos naturais é relevante, dadas 

as características ambientais, a fragilidade 

e as características de sua biodiversidade. 

 

 Destinadas à conservação da natureza, 

em especial da biodiversidade, com 

potencial para atividades científicas e 

econômicas de baixo impacto 

ambiental sob manejo sustentado. 

O aproveitamento destas áreas deve 

desenvolver-se sem conversão da 

cobertura vegetal natural e, quando 

extremamente necessário, somente em 

pequenas áreas para atender à 

subsistência familiar. As áreas já 

convertidas deveriam ser direcionadas 

para a recuperação. 

 Recomenda-se prioridade para projetos 

de pagamento por serviços ambientais. 

 Recomenda-se também o planejamento 

e a realização de estudos adicionais 

para avaliar detalhadamente as 

características sociais e ambientais 

para elaboração de propostas de novas 

áreas de conservação. 

 

 

 

 

Subzona 

3.1 

 

 

Áreas de ambientes frágeis de influência 

costeira, a maioria de alta produtividade 

natural, de significativa dinâmica 

hidrológica e geomorfológica, em zonas 

estuarinas, campos da baixada 

maranhense, planície de deflação e 

tabuleiros litorâneos. Algumas áreas 

apresentam potencial natural para gás, 

 Parte desta subzona pode ser destinada 

ao desenvolvimento de atividades de 

populações tradicionais (pescadores 

artesanais, quilombolas e comunidades 

indígenas), para o extrativismo e 

aproveitamento dos recursos naturais 

em nível local. 

 Projetos de empreendimentos para a 
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SUBZONA DESCRIÇÃO DA ZONA DIRETRIZES 

 

 

 

 

 

Subzona 

3.1 

petróleo, turismo (praias e dunas) e de 

produção via aquicultura e pesca em geral. 

 

implantação de sistemas produtivos 

devem ser desenvolvidos de forma 

sustentável, mitigando e compensando 

seus impactos, de acordo com a 

potencialidade natural destas áreas. 

 O aproveitamento do potencial de 

energia eólica, gás natural e petróleo 

deve observar as particularidades locais 

e estabelecer sistemas de mitigação e 

compensação de seus impactos. 

Subzona 

3.2 

Áreas mais altas de influência costeira, 

com vulnerabilidade ambiental média, 

envolvendo predominantemente o litoral 

ocidental do estado. Apresentam processo 

de ocupação e conversão dos recursos 

naturais moderado, caracterizado 

especialmente pela agropecuária. 

Apresenta quantidade substancial de 

remanescentes naturais, onde a 

manutenção dos recursos naturais 

apresenta-se relevante, com boas 

possibilidades de conservar o estado 

natural. 

 A utilização dos recursos ambientais 

deverá seguir legislação, planos e 

diretrizes específicas das unidades 

instituídas. O valor das terras pode ser 

incrementado mediante a instituição de 

incentivos ao pagamento por serviços 

ambientais e ao aproveitamento 

sustentável dos recursos naturais, com 

exploração seletiva de seus produtos. 

 O desmatamento incremental deve ser 

criterioso e evitado, de forma a manter 

as características naturais no entorno 

de áreas de florestas de manguezais. 

Subzona 

3.3 

Áreas de ambientes frágeis de influência 

costeira, a maioria de alta produtividade 

natural, compostas por complexos 

estuarinos. 

Áreas bastante sensíveis, a maior parte 

localizada no litoral ocidental do estado. 

O entorno estuarino está geralmente 

ocupado por populações tradicionais 

(pescadores artesanais, quilombolas e 

comunidades indígenas). 

 Estas áreas podem ter o apoio ao 

desenvolvimento de atividades das 

populações tradicionais para o 

extrativismo e aproveitamento dos 

recursos naturais em nível local, com 

incentivo à organização, ao manejo e à 

agregação de valor aos produtos locais. 

O pagamento por serviços ambientais 

pode ser intensificado, favorecendo os 

moradores locais. 

 A Baixada e as Reentrâncias 

Maranhenses são áreas de reconhecida 

importância ecológica que devem ser 

rigorosamente consideradas nas 

avaliações dos usos diretos a serem 

permitidos.   

Subzona 

3.4 

Corpos d'água de influência direta do 

Oceano Atlântico classificados como 

corpos d'água interiores de água salgada e 

salobra, e mar territorial. 

 São áreas com vocação natural para 

utilização dos recursos naturais, como 

a pesca e aquicultura, mas que também 

apresentam alto potencial para 

desenvolvimento de logística portuária. 

 Deverão seguir regulamentação, planos 

e diretrizes específicas estabelecidas 

em legislação própria. 

Subzona 

4.1 

Áreas constituídas por unidades de 

conservação de uso sustentável. 

 A utilização dos recursos ambientais 

deverá seguir legislação, planos e 

diretrizes específicas das unidades 

instituídas, tais como florestas 

estaduais de rendimento sustentado, 

florestas nacionais, reservas 

extrativistas e outras categorias 

estabelecidas no Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação. 
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SUBZONA DESCRIÇÃO DA ZONA DIRETRIZES 

Subzona 

4.2 

Áreas formadas por unidades de 

conservação de proteção integral. 

 Os usos devem limitar-se às finalidades 

das unidades instituídas, tais como 

estações ecológicas, parques e 

reservas biológicas, patrimônio 

espeleológico, reservas particulares do 

patrimônio natural e outras categorias 

estabelecidas pelo Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação. 

Subzona 

4.3 

Áreas formadas pelos territórios ou terras 

indígenas. 

 Partes do território nacional de uso 

limitado por lei, onde o aproveitamento 

dos recursos naturais somente poderá 

ser efetuado mediante autorização ou 

concessão da União. 

Subzona 

4.4 

Área de uso estratégico das Forças 

Armadas, constituída pela área do Forte 

de São Sebastião de Alcântara. 

 Parte do território nacional de uso 

estratégico, restrito e definido por lei, 

administrado pelas Forças Armadas 

Brasileiras. 

 

A Tabela 16 apresenta as subzonas propostas e seus respectivos 

percentuais do território do Estado do Maranhão. As subzonas 1.1, 1.2, 1.3, 1.4, 

2.1 e 3.1 predominam em todo o território estadual, com o desenvolvimento de 

atividades comuns em zona costeira, industrial, agrícola, agropecuária e florestal. 

 

Tabela 16. Subzonas ecológico-econômicas, área e percentual.  

Subzona Área (km
2
) Área (%) 

Subzona 1.1 51.086,5 15,4 

Subzona 1.2 63.051,5 19,0 

Subzona 1.3 70.400,5 21,2 

Subzona 1.4 32.140,6 9,7 

Subzona 2.1 25.931,6 7,8 

Subzona 2.2 2.779,1 0,8 

Subzona 3.1 24.246,7 7,3 

Subzona 3.2 13.067,0 3,9 

Subzona 3.3 4.719,6 1,4 

Subzona 3.4 3.313,1 1,0 

Subzona 4.1 1.539,8 0,5 

Subzona 4.2 15.201,7 4,6 

Subzona 4.3 22.068,4 6,6 

Subzona 4.4 21,8 0,01 

Áreas urbanas 1.311,8 0,4 

Corpos d'água 1.057,8 0,3 

Total 331.937,5 100,0 
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4. Considerações para apoiar a 

implementação do MacroZEE 

Os mapas de zonas e subzonas apresentados nessa proposta de MacroZEE 

procuram sistematizar e representar o conhecimento sobre o Estado do Maranhão. 

O processo de elaboração do MacroZEE foi conduzido de forma participativa, 

levando em consideração critérios metodológicos, dados científicos e 

conhecimento local dos diversos participantes de reuniões e consultas públicas 

realizadas.  

Esta proposta foi construída com base em dados produzidos em escala ao 

milionésimo (1:1.000.000). Análises locais, em escalas mais detalhadas, devem 

ser evitadas. Recomenda-se, portanto, que os limites zonais e suas diretrizes sejam 

utilizados com coerência e compatibilidade às limitações impostas pela escala de 

trabalho. Como comentado, é recomendado que seja efetivado o zoneamento em 

uma escala 1:250.000, considerando que essas unidades em detalhe podem 

utilizar como referência as macrodiretrizes das zonas e subzonas aqui definidas. 

A entrega desse Relatório final encerra uma importante fase do contrato de 

prestação de serviços de pesquisa entre a Secretaria de Estado do Planejamento e 

Orçamento (Seplan) e a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). 

O processo construtivo do MacroZEE continua com sua apropriação pelo estado e 

pela sociedade, dando prosseguimento para a implementação do ZEE. 

De acordo com as orientação do Decreto nº 4.297 (BRASIL, 2002), a 

implementação do ZEE observará os pressupostos técnicos, institucionais e 

financeiros. A própria nomeação da Comissão Estadual do Zoneamento Ecológico-

Econômico (CEZEE) e do Comitê Técnico-Científico do Zoneamento Ecológico-

Econômico (CTC) do Estado do Maranhão se insere nesses pressupostos, 

considerando serem compostos por pessoal técnico habilitado que irão auxiliar nos 

arranjos institucionais destinados a assegurar a inserção do ZEE em programas de 

gestão territorial. 

Dentre os pressupostos técnicos, os itens referentes a “produtos gerados 

por meio do Sistema de Informações Geográficas, compatíveis com os padrões 

aprovados pela Comissão Coordenadora do ZEE” e “entrada de dados no Sistema 

de Informações Geográficas compatíveis com as normas e padrões do Sistema 



 

70 

 

Cartográfico Nacional”, além da “compatibilidade metodológica com os princípios e 

critérios aprovados pela Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-

Econômico do Território Nacional” foram devidamente adotados durante a 

elaboração dessa proposta técnica de MacroZEE.  

A orientação referente ao “compromisso de disponibilizar informações 

necessárias à execução do ZEE“ também foi seguida, com a disponibilização, por 

parte da Embrapa, de todo o banco de dados de arquivos, com respectivos 

metadados, organizado durante a elaboração da proposta utilizando formato 

padrão, shapefile e geotif, que possibilita o acesso por qualquer “software livre”. 

Como importante contribuição para a construção de um sistema de apoio à gestão 

do MacroZEE pelo Estado do Maranhão, a Embrapa Monitoramento por Satélite e a 

Embrapa Cocais incluiram no planejamento do projeto uma capacitação para 

qualificar uma equipe técnica indicada pela Seplan em relação ao uso deste banco 

de dados, especialmente para a continuidade de coleta, atualização e disseminação 

de informações espaciais pelo estado, garantindo o monitoramento contínuo da 

situação das zonas ecológico-econômicas propostas. 

A partir dessa etapa final, cabe aos executores do MacroZEE, 

acompanhados pela Comissão Estadual do Zoneamento Ecológico-Econômico e 

pelo Comitê Técnico-Científico do Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do 

Maranhão, darem prosseguimento a este processo, efetivando a ação de 

implementação do MacroZEE e compartilhando essa base de informações entre os 

diversos órgãos da administração pública, conforme os pressupostos institucionais 

do Decreto nº 4.297. Em relação aos pressupostos financeiros, esses são regidos 

pela legislação pertinente. 

A efetiva definição e implementação das zonas ecológico-econômicas e 

diretrizes zonais dependem de sua regulamentação política de instrumentos legais 

de gestão territorial, considerando os aspectos legais e programáticos da 

normatização, bem como a sua integração aos planos de gestão do estado 

(BRASIL, 2014d). A proposta do MacroZEE deverá ser encaminhada pelo Poder 

Executivo em forma de um projeto de lei para a Assembleia Legislativa do 

Maranhão, que, então, promulgará o instrumento legal de macrozoneamento 

estadual. A partir da instituição do MacroZEE do Maranhão, sua utilização será 

referência para a elaboração e implementação de políticas públicas de 

desenvolvimento sustentável. 
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5. Cronograma detalhado de execução 

Atividades / Meses / Produtos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Etapa 1 – Fase de planejamento             

1 - Articulação institucional             

2 - Mobilização de recursos             

3 - Identificação de demandas             

4 - Análise e estruturação das informações             

5 - Consolidação do projeto/plano de trabalho             

Produto I – Relatório de planejamento             

Etapa 2 – Fase de diagnóstico             

1 - Consolidação do novo plano de trabalho              

2 - Estruturação do novo banco de dados, com respectivos metadados             

3 - Levantamento e compilação de dados secundários e bases cartográficas             

4 - Ajustes e atualizações nas bases cartográficas e dados levantados, associações de 

dados com as bases cartográficas, inserção de dados no SIG 
            

Produto II – Relatório contendo o modelo conceitual do banco de dados, com 

respectivos metadados 
            

5 - Atualização do mapa de uso das terras              

6 - Análise, integração e síntese dos dados do meio físico-biótico              

7 - Análise, integração e síntese dos dados da organização jurídico-institucional              

8 - Análise, integração e síntese dos dados socioeconômicos, com geração dos índices de 

condição de vida e das tendências de ocupação e articulação regionais  
            

9 - Integração dos dados dos diagnósticos setoriais e diagnóstico da situação atual do 

estado, de suas potencialidades e limitações  
            

Produto III – Relatório de diagnóstico, dos mapas de sínteses intermediárias e do mapa 

da situação atual 
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Atividades / Meses / Produtos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Etapa 3 – Fase de prognóstico             

1 - Definição das unidades de intervenção e elaboração do mapa respectivo              

2 - Elaboração dos cenários              

3 - Apresentação dos resultados preliminares em audiências públicas em polos de 

desenvolvimento regional definidos pelo governo do Maranhão  

            

4 - Definição e delimitação das zonas e elaboração das diretrizes gerais e específicas              

5 - Elaboração do mapa das zonas e do relatório sobre as diretrizes gerais e específicas              

Etapa 4 – Subsídios à implementação             

1 - Construção do modelo de gestão do projeto para subsidiar a implementação              

Produto IV – Relatório final              
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6. Composição atual da equipe técnica e atribuição das atividades 

Equipe executora do MacroZEE-MA 

Nome Área de especialização Função Atividades Instituição 

Mateus Batistella 
Ecologia e 

Geoprocessamento 
Coordenador Geral 

Gestão, análises integradoras, apresentação 

de resultados parciais e finais 

Embrapa 

Monitoramento 

por Satélite  

Édson Luis Bolfe 
Engenharia Florestal e 

Geoprocessamento 
Coordenador Técnico 

Gestão, análises técnicas, apresentação de 

resultados parciais e finais 

Eduardo Caputi 
Administração e Tecnologia 

da Informação 
Coordenador Administrativo 

Gestão, análises de processos 

administrativos e institucionais 

Cristina Criscuolo 
Geografia e 

Geoprocessamento 

Coordenadora de Transferência 

de Tecnologia 

Gestão do processo de transferência de 

tecnologia 

Luiz Eduardo Vicente 
Geografia e 

Geoprocessamento 
Coordenador de Projeto  

Gestão e integração de bases de dados 

geoespaciais, elaboração de cenários, 

apresentação de resultados parciais e finais 

Daniel de Castro 

Victoria 

Agronomia e 

Geoprocessamento 
Coordenador de Base de Dados 

Gestão e organização e manutenção da base 

de dados, apresentação de resultados 

parciais e finais 

Luciana Spinelli 

Araujo 

Engenharia Florestal e 

Geoprocessamento 

Coordenadora de Meio Físico e 

Biodiversidade 

Gestão e integração das informações do 

meio físico, vegetação e biodiversidade 

Sergio Gomes Tôsto 
Agronomia e 

Socioeconomia 
Coordenador de Socioeconomia 

Gestão e integração das informações 

Socioeconômicas, elaboração de cenários 

André Luiz dos 

Santos Furtado 

Agronomia e Recursos 

Naturais 

Coordenador de Aspectos 

Jurídico-Institucionais 

Gestão e integração das informações legais 

e institucionais, elaboração de cenários 

Fabio Torresan 
Ecologia e 

Geoprocessamento 
Especialista em Biodiversidade 

Integração de bases de dados geoespaciais, 

elaboração de cenários 

Janice Freitas Leivas Agrometeorologia Especialista em Climatologia 
Integração de bases de dados geoespaciais, 

elaboração de cenários 

Ricardo Guimarães 

Andrade 
Agrometeorologia Especialista em Climatologia 

Integração de bases de dados geoespaciais, 

elaboração de cenários 

Gustavo Bayma 

Siqueira da Silva 

Geografia e 

Geoprocessamento 

Especialista em 

Geoprocessamento 

Integração de bases de dados geoespaciais, 

elaboração de cenários 

Davi de Oliveira 

Custódio 
Tecnologia da Informação 

Especialista em Sistemas de 

Informações  

Gestão e estruturação do webgis, 

elaboração de cenários 
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Ivan André Alvarez 
Agronomia e Recursos 

Naturais 

Especialista em Recursos 

Naturais 

Análise de informações e elaboração de 

cenários 

Embrapa 

Monitoramento 

por Satélite 

Claudio Bragantini 
Agronomia e Articulação 

Institucional 

Especialista em Articulação 

Institucional 

Ações envolvendo os processos 

interinstitucionais  

Edlene Aparecida 

Monteiro Garçon 

Geografia e 

Geoprocessamento 

Especialista em 

Geoprocessamento 

Análise de informações e processamento 

digital de dados  

Osvaldo Tadatomo 

Oshiro 

Tecnologia da Informação e 

Geoprocessamento 

Especialista em 

Geoprocessamento 

Análise de informações e processamento 

digital de dados 

Flávia B. Fiorini Relações Públicas Especialista em Comunicação Análise de processos de comunicação 

Graziella Galinari Jornalismo Assessora de Imprensa Análise de processos de comunicação 

Debora Pignatari 

Drucker 

Transferência de Tecnologia e 

Banco de Dados 
Especialista em Banco de Dados 

Análise de informações e processamento 

digital de dados 

Ana Lúcia Filardi Tecnologia da Informação 
Especialista em Sistemas de 

Informações 

Análise de informações e elaboração de 

cenários 

Bibiana Teixeira de 

Almeida 
Letras e Revisão 

Especialista em Transferência de 

Tecnologia 
Análise de informações e revisões 

Vera Viana dos 

Santos 

Biblioteconomia e Ciência 

da Informação 

Especialista em Ciência da 

Informação 
Análise de informações e revisões 

Arnaldo José dos 

Santos 
Administração e Finanças Gerente Financeiro 

Análise de processos orçamentários e 

financeiros  

Jorge Moreira do 

Nascimento  

Administração e 

Contabilidade Pública 
Contador 

Análise de processos orçamentários e 

financeiros 

Vera Lúcia João 

Telles 

Administração - Direito 

Público e Compras 

Gerente de Compras e 

Suprimentos 
Análise de processos de compras 

Meire V. da Silva Secretariado Secretária Auxílio na Secretaria 

Valdemício Ferreira 

de Sousa 

Agronomia e Recursos 

Hídricos 
Coordenador Local 

Coordenação das ações estaduais 

envolvendo os processos institucionais 

Embrapa 

Cocais 

 

 

 

 

 

 

Luís Carlos Nogueira 
Agronomia e Engenharia 

Agrícola 
Coordenador Local 

Coordenação das ações estaduais 

envolvendo os processos técnicos  

José Mario Ferro 

Frazão 

Agronomia e Transferência de 

Tecnologia 
Coordenador Local 

Coordenação das ações estaduais envolvendo 

os processos de TT 

Eugênio Celso 

Emérito Araújo 

Agronomia, Ecologia e 

Recursos Naturais 
Coordenador Local 

Coordenação das ações estaduais 

envolvendo os processos administrativos  
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Fabrício Brito Silva 

(Bolsista) 

Agronomia e 

Geoprocessamento 
Membro da equipe local 

Acompanhamento dos processos e 

procedimentos de campo e escritório, coleta 

e análise de informações 

 

 

 

 

 

Embrapa 

Cocais 

Vera Maria Gouveia 

(Pesquisadora) 

Engenharia Florestal 

(atuação ligada a Meio 

Ambiente) 

Membro da equipe local 

Acompanhamento dos processos e 

procedimentos de campo e escritório, coleta 

e análise de informações 

Marcos Miranda 

Toledo (Analista) 

Ciências Biológicas 

(atuação ligada a Meio 

Ambiente) 

Membro da equipe local 

Acompanhamento dos processos e 

procedimentos de campo e escritório, coleta 

e análise de informações 

Dirceu Klepker 

(Pesquisador) 

Agronomia e Ciências do 

Solo 
Membro da equipe local 

Acompanhamento dos processos e 

procedimentos de campo e escritório, coleta 

e análise de informações 

Diana Signor Deon 

(Pesquisadora) 

Agronomia e Ciências do 

Solo 
Membro da equipe local 

Acompanhamento dos processos e 

procedimentos de campo e escritório, coleta 

e análise de informações 

Adriano Venturieri 
Agronomia, 

Geoprocessamento 

Especialista em 

Geoprocessamento 

Análise de informações e processamento 

digital de dados 

Embrapa 

Amazônia 

Oriental 

Marco Aurélio de 

Sousa Martins 
Administração, Gestão Coordenador Estadual – Seplan 

Coordenação das ações estaduais 

envolvendo os processos interinstitucionais 

da Seplan 

Secretaria de 

Planejamento, 

Orçamento e 

Gestão 

(Seplan)  

Conceição de Maria 

Araújo Costa 
Economia, Socioeconomia Membro da equipe da Seplan 

Análise de informações e dados 

socioeconômicos  

Cristiane Assunção 

Martins Oliveira 
Geografia, Gestão  Membro da equipe da Seplan 

Análise de informações e dados geográficos 

e de gestão 

Jucivan Ribeiro Lopes Agronomia, Agroecologia 
Coordenador em 

Geoprocessamento Nugeo/Uema 

Coordenação das ações estaduais 

envolvendo os processos de 

geoprocessamento no Nugeo/Uema 

Universidade 

Estatual do 

Maranhão 

(Uema) 
Elienê Pontes de 

Araujo 
Geografia 

Coordenadora do Laboratório de 

Geoprocessamento  

Coordenação das ações estaduais 

envolvendo os processos de 

geoprocessamento no Nugeo/Uema 

Paulo Borba Leite de 

Moraes 
Economia Coordenador da equipe da PBLM Oficinas técnicas e audiências públicas  

PBLM 

Katia Castro de 

Matteo 
Geografia 

Coordenadora da equipe da 

PBLM 

Subsídios à gestão do território do 

Maranhão 

PBLM 
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Eraldo Matricardi Engenharia Florestal 
Especialista em 

geoprocessamento 

Subsídios à gestão do território do 

Maranhão 

PBLM 

Lincoln Avelino de 

Barros 
Tecnologia da informação Moderador 

Oficinas técnicas e audiências públicas  PBLM 

Marcos Antônio de 

Melo 
Geologia 

Especialista em 

geoprocessamento 

Oficinas técnicas e audiências públicas  PBLM 

Fábio Henrique Luiz 

de Assis 
Administração Membro da equipe da PBLM 

Apoio logístico PBLM 
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7. Colaboradores 

 

Nome Instituição / Órgão 

Adalberto Eberhard 

Diretor 

Bruno Siqueira Abe Saber Miguel 

Gerente de Projeto 

Felipe Lima Ramos Barbosa 

Analista Ambiental 

Ministério do Meio Ambiente (MMA) 

Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável 

Departamento de Zoneamento Territorial (DZT) 

Carlos Victor Guterres Mendes  

Secretário 

Cesar Carneiro 

Secretário-Adjunto 

Genilde Campagnaro 

Chefe Asplan 

José Renato Silva Foicinha 

Supervisor 

Hulgo Rocha e Silva 

Superintendente 

Karina Porto Bontempo 

Superintendente 

Girlaine F. de Andrade 

Analista 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais (Sema) 

Claudio Donizeti Azevedo 

Secretário 

Raimundo Coelho de Sousa 

Secretário-Adjunto 

Artur Costa Soares Junior 

Superintendente 

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Sagrima) 
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Nome Instituição / Órgão 

Fernando Fialho 

Secretário 

Paulo Roberto Moreira Lopes 

Gerente 

Rejane Valéria Costa Santos 

Chefe de Departamento 

Francisco de Assis Santos 

Secretário-Adjunto 

Elinete P. Pereira Veras 

Monica Damous Dualibe 

Assessoras 

Secretaria de Desenvolvimento Social e Agricultura Familiar / Gerência de Inclusão 

Socioprodutiva (Sedes/Gisp) 

Frederico Lago Burnett 

Secretário-Adjunto 

Renata Trindade Corrêa 

Assessora 

Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano (Secid) 

David Braga Fernandes 

Secretário-Adjunto 

Ubiratan Pinto da Silva 

Superintendente de Atração de Investimentos 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (Sedinc) 

Messias Nicodemus da Silva 

Eika Moreira Durans 

Assessores 
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (Sectec) 

Jovenilson Araújo 

Chefe da Divisão de Ordenamento Fundiário 

Francisco Dilson Alves Viana 

Coordenador de Cartografia 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) 
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Nome Instituição / Órgão 

Antônio José Silva Oliveira 

Vice-Reitor 

Eduardo Dugaich 

Assessor 

Universidade Federal do Maranhão (UFMA) 

Fernando José Pinto Barreto 

Presidente 

Sadick Nahuz Neto 

Diretor de Estudos e Pesquisas 

Josiel Ribeiro Ferreira 

Diretor Estudos Cartográficos 

Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos (Imesc) 

Luís Alfredo Soares da Fonseca 

Presidente 

Paulo Sergio Campos 

Chefe de Divisão 

Ivaldo Pacheco Ribeiro 

Assessor 

Instituto de Colonização e Terras do Maranhão (Iterma) 
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Nome Instituição / Órgão 

Wellington Matos 

Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento 

Telma Aragão M. P. de Araújo 

Diretora de Assistência Técnica e Extensão  

Abderval Pinto Bandeira Junior 

Chefe da Asplan 

Sonia Regina Marques 

Coordenadora de Pesquisa Pesqueira 

Alessandra Lima Araújo 

Coordenadora de Pesquisa Agroindustrial 

Josenildo Cardoso de Araújo 

Coordenador de Ater 

Durval Ribeiro Alves 

Coordenador  

Ana Fabíole Linhares 

Dorival Silva Araújo 

Luciene Soares Santos 

Jonas Mendes Albuquerque 

Assessores 

David Marcio R. Gonçalves 

Pesquisa e Desenvolvimento 

Agência de Pesquisa e Extensão Rural (Agerp) 

José Hilton Coelho de Sousa 

Presidente 

Gerência Técnica 

Manoel Antonio Nicolau Barros 

Assessor-Chefe 

César Rodrigues Viana 

Assessor 

Federação da Agricultura e Pecuária do Estado Maranhão (Faema) 

  



 

81 

 

Nome Instituição / Órgão 

Albertino Leal de Barros Filho 

Superintendente 

Antonio Fernandes Cavalcante Junior  

Assessor em Meio Ambiente 

José Henrique Braga Polary 

Assessor Técnico 

José Alberto Aboud 

Assessor Técnico 

Federação das Indústrias do Maranhão (Fiema) 

Carlos Antonio Feitosa de Sá Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar – MA) 

– Federação das Associações do Municípios do Estado do Maranhão (Famem) 

Francisco de J. Silva 

Ana Maria de Oliveira 

Angela Maria de S. Silva 

Joaquim Alves de Sousa 

Maria Lúcia O. dos Santos 

Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais do Estado do Maranhão (Fetaema) 

 

 

 



 

82 

 

8. Referências 

 

BRASIL. Decreto nº. 4.297, de 10 de julho de 2002. Regulamenta o art. 9o, inciso 

II, da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, estabelecendo critérios para o 

Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil – ZEE, e dá outras providências. 

Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4297.htm>. Acesso em: 

10 mar. 2014a. 

 

BRASIL. Decreto nº. 6.288, de 6 de dezembro de 2007. Dá nova redação ao art. 

6º e acresce os arts. 6-A, 6-B, 6-C, 13-A e 21-A ao Decreto nº 4.297, de 10 de 

julho de 2002. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-

2010/2007/Decreto/D6288.htm>. Acesso em: 10 mar. 2014b. 

 

BRASIL. Decreto nº. 7.378, de 1 de dezembro de 2010. Aprova o 

Macrozoneamento Ecológico-Econômico da Amazônia Legal – MacroZEE da 

Amazônia Legal, altera o Decreto nº 4.297, de 10 de julho de 2002, e dá outras 

providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-

2010/2010/Decreto/D7378.htm>. Acesso em: 10 mar. 2014c. 

 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Programa Zoneamento Ecológico-

Econômico: Diretrizes Metodológicas para o Zoneamento Ecológico-Econômico do 

Brasil. Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável – SDS. Brasília, 

DF, 2006.131p. 

 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Zoneamento Ecológico-Econômico. 

Disponível em: <http://www.mma.gov.br/gestao-territorial/zoneamento-

territorial>. Acesso em: 10 mar. 2014d.  

 

BUARQUE, S. C. Metodologia e técnicas de construção de cenários globais e 

regionais. Brasília, DF: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2003. (Texto 

para discussão, 939). 

 



 

83 

 

ELETRONORTE. Cenários socioeconômicos da região polarizada pela futura UHE de 

Belo Monte e sistema de transmissão tramo oeste. Brasília, DF: Eletronorte, mar. 

2001. 

 

  



 

84 

 

9. ANEXOS 
 

9.1. CEZEE e CTC 
 

9.1.1. Decreto no 29.358, de 11 de setembro de 

2013 
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9.1.2. Portarias no 043, 044, 045 e 046, de 25 de 

outubro de 2013 
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9.1.3. Termo de posse do CEZEE 
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9.1.4. Termo de posse do CTC 
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9.2. Relação de participantes 
 

9.2.1. Oficina de formulação de cenários 
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9.2.2. Reunião de discussão das unidades de intervenção 

 



 

99 

 

 



 

100 

 

9.2.3. Consulta pública em Imperatriz 
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9.2.5. Consulta pública em Chapadinha 
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9.2.6. Consulta pública em São Luís 
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